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TERCEIRA SECRETARl
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 3a

(TERCEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 5 DE FEVEREIRO DE 2004.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Paulo Tadeu, João de Deus e Gim.

SECRETARIA: Deputado Fábio Barcellos.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 15 horas e 3 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 10 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

e Aguinaldo de Jesus (PMDB)
• Anilcéia Machado (PMDB)
e Aríete Sampaio (PT)
• Augusto Carvalho (PPS)
. Brunelli (PP)
e Carlos Xavier (PMDB)
e Chico Floresta (PT)
e Chico Leite (PC do B)

e Eurides Brito (PMDB)
• Fábio Barcellos (PFL)
. Gim (PMDB)
• João de Deus (PP)
• Jorge Cauhy (PFL)
• Leonardo Prudente (PMDB)
• Odilon Aires (PMDB)
e Paulo Tadeu (PT)
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Chico Vigilante (PT)
Eliana Pedrosa (PFL)
Erika Kokay (PT)

Pedro Passos (PMDB)
Peniel Pacheco (PSB)
Wilson Lima (PMDB)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Paulo Tadeu):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n968, de 2004, do Governadordo Distrito Federal.
- Mensagem ne 69, de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n970, de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n971, de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n272, de 2004, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei ns 1.042, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projetode Lei n9 1.043, de 2004, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n° 1.044, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
- Projeto de Lei n° 1.045, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
- Projeto de Lei n° 1.046, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
-Projeto de Lei n° 1.047, de 2004, de autoria do Deputado
Augusto Carvalho.
- Projeto de Lei n° 1.048, de 2004, de autoria da Deputada Erika
Kokay.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 255, de 2004, de autoria da
Deputada Erika Kokay.
- Requerimento n° 919, de 2004, da Deputada Aríete Sampaio.
- Requerimento n° 920, de 2004, das Deputadas Aríete Sampaio
e Erika Kokay.
- Requerimento n° 921, de 2004, do Deputado Pedro Passos.
- Requerimento n° 922, de 2004, da Deputada Erika Kokay.
- Requerimento n° 923, de 2004, do Deputado João de Deus.
- Requerimento n° 924, de 2004, do Deputado João de Deus.
- Indicação n° 1.854, de 2004, de autoria do Deputado Brunelli.
- Indicação n° 1.855, de 2004, de autoria do Deputado Brunelli.
-Indicação n° 1.856, de 2004, de autoria do Deputado Chico
Vigilante.
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Brasília, 0"! de Fju^mjlxdúb 2004

Excelentfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,
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Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do ait
74, § 1 , da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n*
779/2003, que "Veda a exigência do pagamento do seguro obrigatório
referente a exercícios anteriores, para a liberação do Certificado dê
Registro e Licenciamento de Veiculo - CRLV pelo Departamento de
Trânsito doDistrito Federal - DETRAN-DF", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador a
proposta em questão afigura-se inconstitucional, por conter disposições
sobre maténa - trânsito - inserida no rol de competências legislativas
pnvativas da União, na forma do disposto no art. 22 VII e XI da
Constituição Federal, verbls:

"Art. 22. Compete privativamente â União legislar sobre:

VII -política de crédito, cambio, seguros e transferência de
valores;

XI- trânsitoe transporte."

.. , ° art. 25, § 1o, da Constituição Federal, a propósito
diz que sâo reservadas aos Estados as competências que nâo lhe sejam
vedadas por esta Constituição", sendo que oart 32, § 1°, também daCarta
Política, dispõe que "ao Distrito Federal sâo atribuídas as competências
legislativas reservadas aosEstados e Municípios".

Pela leitura combinada desses dispositivos, tem-se
que não pode o Distrito Federal, sob pena de violar o princípio da
repartição de competências, editar regras sobre o tema veiculado neste
projeto de lei, à exceção de questões especificas expressamente
autorizadas por leicomplementar federal, conforme parágrafo único do art.
22, também da Constituição, o que não é o caso.

Ademais, a matéria já se acha suficientemente
disciplinada na legislação infraconstitucional, notadamente no Código de
Trânsito Brasileiro (Lei n° 9503/1997), em seus artigos 7o, inciso I e 12,
inciso X, que disciplina as competências do Conselho Nacional de Trânsito
- CONTRAN.

Além disso, e especificamente sobre o seguro
obrigatório, urge consignar que compete, PRIVATIVAMENTE, AO
COVERNO FEDERAL, FORMULAR POLÍTICA DE SEGUROS
PRIVADOS, LEGISLAR SOBRE SUAS NORMAS GERAIS E FISCALIZAR
AS OPERAÇÕES NO MERCADO NACIONAL, conforme disciplina o artigo
7o, do Decreto - Lei n° 73, de 21/11/1966.

Logo, trata-se de proposição que usurpa
competência do legisladorfederal, e que viola, por isso, princípio basilar do
Estado federativo e do modelo constitucional brasileiro, qual seja, o da
repartição de competências entre os entes que compõem a República
Federativa do Brasil.

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência
que vetei o Projeto de Lei n* 779/2003, com fulcro no art 22, VII e XI, da
Constituição Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa
egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

5UIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENlCIO TAVARES *

NE ST A*16"'6 da Câmara Le9is,atlva d0 Distrito Federal
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(AulOfa do Pnjeln: Deputada Distrital Erika Kokay) .

Veda a «agenda do pagamento do seguro obrigatório, referente a
•Arado, anteriores, parn a liberação d. Certlllcado de RegUtro a
.Üeendnmenlo de Veiculo - CHXV pelo Departamento de Trâostt» do

/Distrito Federal - DETRAN-DF.

Aamara Legislativa doDistrito Feoerai decreta:

,io do Distrito Federal - DETRAN-DF nlo poderá, em hipótese: alguma, erigjro
exercícios sntertores aoque estiver emcurso oen^milir o Certificado deRerasnoAn Io O Departamento de 1

pagamento do seguro obrigatório relaliví

porventura, incidam sobreo
Art. 2° Esta Lei enu
Art. 3o Revogam-se,

Á$
f

V

)tevisU nocaput nâoalcançaa exigência ao pag-mc.™« —t-™ ~-\L1*!~' ™
s multas por infr*,áo à legislação de trânsito relativo, a exercício, antenore. que,

,e_..iadata desuapublicação,
osiçóesemcontrário.

Brasília, IA, dejaneirode 2004

dos Poderes, que, também, a Lei Orgânica expressa emseu art. 53, capuí,
nos seguintes termos, ipsis litteris:

•Art. 53-Sâo Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicosentre si, o Executivoe o Legislativo."

Não se pode olvidar que o egrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federal vem negando validade a atos praticados sob a
égide deleis aprovadas em desacordo com o aludido dispositivo danossa
Lei Orgânica (art. 71, § 1o), sob a alegação de vício formal insuperável. E
ajurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido de
declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em desconformidade
com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa
do Executivo.Tais decisões são unânimes em afirmar a impossibilidade de
convalidação desses diplomas.

Ante as razões acima, comunico que vetei o
Projeto de Lei n" 435/2003, com fulcro nos arts., 71, § 1o, IV e 100, X,
ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do
VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a
seusilustres pares as expressões domeu-apreço e consideração.

MENSAGEM

N" Ofcq /2004-GAG

——í....wrii *• f^r°
Brasília, 03 dejSíáW^de 2004

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Deputado BENÍCIO TAVARES
Federal DD- Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art.
74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n°
435/2003 que "Dispõe sobre a Imediata liberação do Certificado de
Registroe Licenciamento de Veiculo - CRLV, pelo Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não
merece prosperar, porquanto esbarra em impedimento constitucional
relacionado à suaorigem, aodispor sobre matéria cuja iniciativa legislativa
somente competeao Chefedo Poder Executivo local.

A propósito, a Lei Orgânica do Distrito Federal,
inspirada no art 2o, da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71,
§ 1o,inciso IV, verbis:

•Art. 71

§1•. Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições dasSecretarias
de Governo, órgãos e entidades da administração
pública; (...)"

Ademais, preceitua o artigo 100, inciso X, também
da Lei Orgânica, o seguinte:

Art. 100 - Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

X - dispor sobre a organização e funcionamento da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgânica;'

Assim, e observados os termos em que a
proposição foi editada, referido dispositivo estaria sendo descumprido, pois
o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para os órgãos que
integram o complexo administrativo do Distrito Federal, mais,
precisamente, que são competentes para tratar das questões inerentes â
execução de determinado serviço distrital. Logo, resta cristalina a
interferência direta da proposição nas atribuições cometidas à respectiva
Pasta, afrontando, desse modo, o princípio da separação e independência

(Autora do Pro/eto: Deputada Distrítaf!Eurides Brito)

^
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Dispõe sobre a/imediata liberação do Certificado de Registra e
Licenciamento de Veículo - CRLV, pelo Departamento de Trinatto do
DistritoFed«ç**l - DETRAN-DF.

A CâmaraLegislativa do Distrito Federal decreta:

Art. I* Fica determinada aoDepartamento deTrânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF a imediata emissão do
Certificado deRegistro e Licenciamento deVeículo -VOU-V após o pagamento detaxas, imposto» ou multas inerentes ao
veículo. /

Art. 2o No ato do pagamento de taxas o/ multas, a autenticação mecânica efetivada pela instituição financeira
credenciada pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF será suficiente para a comprovação do
pagamento. / _ . .Art. 3o Convênio entre aSecretaria de E/lado de Fazenda do Distrito Federal eas msütuiçoe* financeiras autoriza* oa
cálculos epaEamenios em atraso dp1mp\sto sobre Propriedade deVeículos Automotores - ÍPVA no próprio banco.

Art. 4° ASecretaria de/Estado \e Fazenda do Distrito Federal fica obrigada a informar as instituições financeiras
credenciadas a base de cálcukí dos junis t/correções monetárias referentes ao Imposto sobre Propriedade de Ve.culo.
Automotores- IPVA.

Art.5°O PoderExecutivo regulamentará estaLeinoprazodes.
Art. 6oEsta Lei entraem vigorna datade sua publicação.
Art.V Revogam-se asdisposições'em contrário.

\ BrasJia, 13, dejaneiro de2004

Deputado GIMARGELLO
Vice-Presidente jloexercício

da Pres díncia •,

Aasaaaolla da Plaaár

Brasília, 03- de fojiixyjtCde 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Tenho a honra de dirigir-mea Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art
74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federai, vetei o Projeto de Lei n"
814/2003, que "Dispõe sobre a implantação do Programa de
Reeducação Alimentar nas unidades de saúde da rede pública e dá
outras providências", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não
merece prosperar, porquanto esbarra em impedimento constitucional
relacionado à sua origem, ao dispor sobre matéria cuja iniciativa legislativa
somente compete ao Chefe do Poder Executivo local.
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. . . A propósito, a Lei Orgânica do Distrito Federal
inspirada no art 2", da Constituição Federal, assim dispõe em seu art 71
§ 1o, inciso IV, verbis:

•Art. 71.

§1" Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa dasleisque disponham sobre:

IV- cnação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuiçõesdas Secretarias
de Governo, órgãos e entidades da administração
pública; (...)'

Ademais, preceitua o artigo 100, inciso X, também
da LeiOrgânica, o seguinte:

Art. 100 - Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

X - dispor, sobre a organização e funcionamento da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgânica;"

Assim, e observados os termos em que a
proposição foi editada, referido dispositivo estaria sendo descumprido, pois
o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para os órgãos que
integram o complexo administrativo do Distrito Federal, mais,
precisamente, que são competentes para tratar das questões inerentes à'
execução de determinado serviço distrital. Logo, resta cristalina e
interferência direta da proposição nas atribuições cometidas à respectiva
Pasta, afrontando, desse modo, o principio daseparação e independência
dos Poderes, que, também, a Lei Orgânica expressa em seu art. 53 caput
nos seguintes termos, ipsis litteris:

'Art. 53-Sáo Poderes doDistrito Federal, independentes e
harmônicos entre si,o Executivo e o Legislativo."

Não se pode olvidar que o egrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federal vem negando validade a atos praticados sob a
égide de leis aprovadas em desacordo com o aludido dispositivo da nossa
Lei Orgânica (art. 71, § 1o), sob a alegação de vício formal insuperável E
a jurisprudência doSupremo Tribunal Federal tem-se firmado nosentido de
declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em desconformidade
com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa
do Executivo.Tais decisões são unânimes em afirmar a impossibilidade de
convalidação desses diplomas.

Ante as razões acima, comunico que vetei o
Projeto de Lei n" 814/2003, com fulcro nos art., 71, § 1o, IV e 100 X
ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do
VETOpor essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a
seusilustres pares as expressões domeu apreço e consideração.

"JOAOJJJM^OIVITIsiGQS^RORIZ
, , . Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENlCIOTAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autora doProjeto: Deputada Distrital Anilcéia Machado)

Di/pôe sobre aimplantação do Programa de Reeducação AlimenUr naa
"Aidadei desaúde darede pública t dl outra» prondêociaa.

ACiman Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1"Fica implantado o Programa di Reeducação AJín
postos) da rede pública do Distrito Federal.

Nutridar J"r".™mPfimenJ° *» disrfto *> »«i«0 «tenor, aSecretaria de Estado de Saúde, por meio d.Gerência de-Nutnçio adouri med.das par, . elaboi^Ste metas edire.nzes, visando àimplantação eexecução doftog™™.
P,ia,l,J. a r P£?T d* UeJT NütnÇÍ°'inI<KrifÍ0 •^"'f* de «l»*™*» «««*Ç»° profUs.on.i, da. área, dePsicologia, Assts.encia Social eoutras, qua, porventura, estejam filiados àfilosofia proposta. ««•»•«
das atividade*0 ^V™' *""* *'«ec/udo «*» ' to™<*> «*< S^pos divd.dos por fai» etána, par. melhor d

Art. y A prngramaçãt<QTwe
que envolvampalestrai,contfalede p*

Art. 4a A Secretaria de Estado
Art. 5o Esta Lei entra et

An. 6"Revogam-se as dispo:

a serdesenvolvido pelas unidades desaúde (centros e

aplantaçáo doPrograma deverá contemplar estratégias depromoção deaçAea
depoimentos e terapias voltadas par.oestímulo dopaciente.
:Saúde terá oprazo desessenta diaa par. aimplantação doPrograma.
idata de sua publicação.

em contrário.

Brasília, lí de janeirode 2004
i i

\J
Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente no exercício

da Presidência

MENSAGEM

N° Qfi /2004-GAG Brasília, 02 de de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art
74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n'
340/2003, que "dispõe sobre o Dia do Bancário, no Distrito Federal, e
dá outras providências', pelosseguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador a
proposta em questão afigura-se inconstitucional, por conter disposições
sobre maténa - Sistema Financeiro - inserida no rol de competências
legislativas privativas da União, na forma dodisposto noart 22 inciso VI e
VII da Constituição Federal, verbis:

"Art. 22.Compete privativamente â União legislar sobre:

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos
metais;

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de
valores;

Ainda a propósito, urge conferir o que preceitua a
Magna Carta, na Seção II, onde elencadas as atribuições do Congresso
Nacional. Confira-se oque dispõe o art. 48, inciso XIII, já referido:

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do
Presidente da República, nâo exigida esta para o
especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as
matérias de competência da União, especialmente sobre:

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições
financeiras e suas operações.

Ademais, ao discorrer sobre a organização e
funcionamento do Sistema Financeiro Nacional, a
mesma Carta Magna, em seu artigo 192, inciso IV,
assim preconisa

"Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a
servir aos interesses da coletividade, será regulado em lei
complementar, que disporá, inclusive, sobre:

IV- a organização, o funcionamento e as atribuições do
Banco Central e demais instituições financeiras pública e
privadas.

Pela leitura combinada desses dispositivos, tem-se
que não pode o Distrito Federal, sob pena de violar o princípio da
repartição de competências, editar regras sobre o tema veiculado neste
projeto de lei, à exceção de questões específicas expressamente
autorizadas por lei complementar federal, o que não é o caso.

Logo, trata-se de proposição que usurpa
competência do legislador federal, e que viola, por isso, princípio basilar do
Estado federativo e do modelo constitucional brasileiro, qual seja, o da
repartição de competências entre os entes que compõem a República
Federativa do Brasil.

Ante as razões acima, comunico a Vossa Excelência
que vetei o Projeto de Lei n" 340/2003, com fulcro nos art. 22, inciso VI e
Vil da Constituição Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa
egrégia Casa.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, as expressões do meu apreço e consideração.

- -A"^JOAQUIM DOMINGOS/RORI2
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENlCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal
N E S TA
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(Autora doPibjeto: Deputada Distrital ErikaKokay)

A Clraara Legislativa do DistritoFi

Art. 1* ODia do Bancário será comoLorado, no Distrito Federal, no dia 2& de agosto de cada ano.
Art. 2o Adata aque J

para a categoria dosbancáriosJ
Art 3o Esta Lei entra em
Art 4° Revogam-se as disg

/Dispõe sobre o Dia do Bancário, no Distrito Federal, e da outras
/ proTidêndasS.

seráconsiderada comemorativa e, para todosos efeitoslegais,feriado

Lei Orgânica (art. 71, § 1°), sob a alegação de vício formal insuperável. E
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-sefirmado nosentido de
declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em desconformidade
com o processo legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa
do Executivo.Tais decisões são unânimes em afirmar a impossibilidade de
convalidação desses diplomas.

Ante as razões acima, comunico que vetei o
Projetode Lei n* 436/2003, com fulcro nosarts., 53e 71, § 1o, IV e 100, X,
todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do
VETO por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares as expressões do meu apreço e consideração.

MENSAGEM

N° OIZ /2004-GAG e2004 ?53íivlDOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, com o objetivo de comunicar que, nos termos do art.
74, § 1o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n°
436/2003, que "Dispõe sobre o direito à assistência dos pacientes de
epilepsia", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a
proposta em questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não
merece prosperar, porquanto esbarra em impedimento constitucional
relacionado à sua origem, ao disporsobre matériacuja iniciativa legislativa
somente compete ao Chefe do Poder Executivolocal.

A propósito, a Lei Orgânica do Distrito Federal,
inspirada noart. 2o, da Constituição Federal, assim dispõe em seu art.71,
§ 1o, inciso IV, verbis:

•Art. 71.

§1° Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias
de Governo, órgãos e entidades da administração
pública; (...)'

Ademais, preceitua o artigo 100, inciso X, também
da Lei Orgânica, o seguinte:

Art. 100 - Compete, privativamente, ao Governador do
Distrito Federal:

X - dispor- sobre a organização e funcionamento da
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei
Orgânica;'

Assim, e observados os termos em que a
proposição foi editada, referido dispositivo estaria sendo descumprido, pois
o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para os órgãos que
integram o complexo administrativo do Distrito Federal, mais,
precisamente, que são competentes para tratar das questões inerentes à
execução de determinado serviço distrital. Logo, resta cristalina a
interferência direta da proposição nas atribuições cometidas à respectiva
Pasta, afrontando, desse modo, o princípio da separação e independência
dos Poderes, que, também, a Lei Orgânica expressa em seuart. 53, caput,
nos seguintes termos, ipsis litteris:

'Art. 53-Sâo Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicos entre si, o Executivo e o Legislativo."

Não se pode olvidar que o egrégio Tribunal de
Contas do Distrito Federal vem negando validade a atos praticados sob a
éqide de leis aprovadas em desacordo com o aludido dispositivo da nossa

Art 3o Os recursos m

orçamentárias consignadas no
Art. A"O Poder Exi

Art. 5" Esta Lei ei

l
y

(Autorado Projeto: Deputada Distrital AríeteSampaio)

Dispõesobre o direito à assistência dos pacientes de epilepsia.

ACâmara Legislativa doDistrito/Federal decreta:

Art 1" Fica assegurado aosbortadores de epilepsia o direito a todos os meios terapêuticos reconhecidos pelo
Conselho Federal de Medicina, inclusive cirurgia de remoção de foco epiléptico, nos casos indicados pelo médico, no âmbito
do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal.

Art2°OPoder Público provirá osmeios necessários aocumprimento desta Lei.
rios para custear as despesas decorrentes desta Lei correrfo a conta das dotações

Je Saúde do Distrito Federal
gularoentará estaLei noprazo detrinta dias, acontar desuapublicação.

data de sua publicação.

Deputado GIMAJtGELLO
Vice-Presidenie rfo esercicio

da Presidência

H 1041 2004 "
PROJETO DELEI |S /2003 .

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) -^

Dispõe sobre a divulgação dos prazos de

validades de produtos em promoção nos

supermercados e estabelecimento afins e dá

outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

decreta:

Art Io. Todos os supermercados e estabelecimentos afins do

Distrito Federal ficam obrigados a expor de forma destacada, mediante

cartazes afixados em locais de destaque, a data de validade dos produtos que

fizerem parte de promoções especiais e/ou relâmpagos feitas em suas

dependências.

§ IoQuando osprodutos anunciados apresentarem mais deumprazo

de validade, todos deverão ser divulgados de igualmaneira.

§ 2o Aexigência constante nocaput não exime o estabelecimento da

obrigatoriedade de informar os prazos de validade dos produtos em seus

respectivos rótulos ou embalagens.

Art. 2o Os destaques dos cartazes e placas com as datas de

vencimento da validade deverão respeitar a mesma proporção daqueles que

destacarem os preços promocionais.
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Parágrafo único. Em se tratando de promoções veiculadas por
sistemas de som, meios eletrônicos e/ou equipamentos similares, na
reprodução das informações elencadas nas etiquetas marcadas, deverá ser, o

prazo de validade,anunciado pelo mesmo método, simultaneamente.

Art. 3o. Odescumprimento desta Lei sujeitará o infrator asseguintes
sanções:

I - Advertência porescrito da autoridade competente, esclarecendo

que, em caso de reincidência, estará o infrator sujeito àspenalidades previstas
nos incisos II e III deste artigo;

II - Multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) UFIR's na segunda
infração;

III - Multa de500(quinhenlas) a 1.000 (um mil) a partir da terceira
infração;

Art. 4o. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90

(noventa) dias contados a partir dasuapublicação.

Art. 5°. Esta Lei entrará emvigor nadata desuapublicação.

Art. 6o. Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição encontra-se amparada na legislação

infraconslilucional e constitucional pátria, tendo como escopo a proteção dos

consumidores que vêm sendo prejudicados por diversos estabelecimentos

quando da compra de mercadorias que por muitas vezes encontram-se com
prazo de validade para consumo vencido ou bastante próximo do seu
vencimento.

Inobsiante, é preciso salientar que o consumidor tem o direito a
informações corretas, claras, precisas, ostensivas eem língua portuguesa sobre
as características do produlo, bem como aqualidade, quantidade, composição,
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, e ainda sobre

os riscos que apresentam àsaúde eàsegurança, conforme odisposto no art. 30
da Lei n° 8.078/1990, aqual instituiu o Código de Defesa do Consumidor, o
qual trazemos à colação:

"Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente

precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação
com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados,
obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e

integra o contrato que vier a ser celebrado."

No caso de omissão das citadas informações, o aludido Estatuto do
Consumidor estabelece como pena, detenção de 3(três) meses a1(um) ano,
combinada com a aplicação de multa pecuniária.

Além disso, o mesmo Código de Defesa do Consumidor, acerca da
Política Nacional das Relações de Consumo, é peremptório ao estabelecer
normas ediretrizes para os mecanismos de defesa do consumidor, in verbis:

"Ari. 4a A Política Xacional das Relações de Consumo tem por
objetivo oatendimento das necessidades dos consumidores, orespeito
à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os
seguintes princípios: (Redação dada pela I. ei n" 9.008, de 21.31995)

III • harmonização dos interesses dos participantes das relações
de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a
necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, demodo a
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art.
170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé eequilíbrio
nasrelações entre consumidores efornecedores;

V- incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de
controle de qualidade esegurança de produtos eserviços, assim como
de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI -coibição erepressão eficientes de todos os abusos praticados
no mercado de consumo, inclusive aconcorrência desleal eutilização
indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes
comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos
consumidores;"

Destaca-se que a apresentação da proposição está dentre as

competências do Distrito Federal:

"Art. 30. Competeaos Municípios:

I - legislarsobreassuntosde interesselocal;

II - suplementar a legislação federal e a estadual noquecouber;"

"Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios,
reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício

mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara

Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos

nesta Constituição.

§ Ia -Ao Distrito Federal são atribuídas ascompetências legislativas
reservadas aosEstadose Municípios."

"Art. 24.Compete à União, aosEstados e aoDistrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VIII- responsabilidade por danoao meio ambiente, ao consumidor, a

bens e direitos de valor artístico, estêtico^Jiistórico, turístico e
paisagístico;" / j

Logo, pela importância que representa a presente proposição
legislativa, que tem como objetivo alcançar uma maior justiça no âmbito das
relações de consumo, conclamo todos os parlamentares aaprovarem oprojeto
ora submetido aocrivo desta Câmara Legislativa.

Sala das Sessões, em....

DEPUTADO PEDRO PASSÇ

AUTOR
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PROJETO DE LEI N°
n 1041 3004

/2003

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOS)

«ailMIMj da Pl.n,

Dispõe sobre a criação do Curral

Comunitário de Santa Maria RA - XIII

e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica criado um Curral Comunitário na RA - XIII - Santa Maria,

na área Rural Remanescente - ARR.

Parágrafo único - O Curral Comunitário se localizará em parte da

Chácara n° 14 (atrás da CL - 105) na RA - XIII.

Art. 2?É vedado o uso residencial exclusivo, bem como a promoção de

parcelamento para qualquer uso na referida área, em atendimento ao disposto no

art. 31 da Lei Complementar n° 17/1997, concernente ao Plano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal.

Art.3oCompete à Administração Regional local,de comum acordocom

a Associação dos Carroceiros de Santa Maria, a Secretaria de Estado de

Agricultura e Abastecimento e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Urbano e Habitação, a elaboração do respectivo projeto executivo, com as

poligonais topográficas de cada gleba, e a gestão compartilhada dos Currais

Comunitários de Santa Maria, na forma da Lei n° 549, de 24 de setembro de

1993.

Art. 4 ° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5 ° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A criação do Curral Comunitário de Santa Maria responde aos anseios

de mais de 200 famílias que há mais de oito anos utilizara as margens da

Avenida Santa Maria, próximo à quadra 312 e outras áreas, como local de

suporte às suas atividades. Lideradas pela Associação dos Carroceiros de Santa
Maria, em fase final de registro, aquelas famílias reivindicam área para

pastagem, descanso e guarda de seus animais, preservando a população do
incômodo que a atividade proporciona, ao mesmo tempo que protegem seus

animaise pertencesda ação de vândalos.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação

deste Projeto de Lei que, transformado em lei, será um instrumento fundamental
para aefetiva instalação desses carroceiros nacidade deSanta Maria.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO PEDRO PA§SOS

Autor

PROJETO DE LEI « 1M* 20M

«sasaofli da Planíril

Altera a Lei n* 2.725, de 13 de Juprfío de
2001, que "Institui a Política de^fíecursos
Hídricos e cria o "Sistema de
Gerenciamento de Recursos Hídricos do

Distrito Federal.".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» A Lei n" 2.725, de 13 de junho de 2001, fica acrescida dos artigos 49a

i 49b, com a redação que segue:

"Art.49a. Em um prazo de 6 meses, após a publicação desta

Lei, o Poder Público promoverá a cobrança peto uso da água de que trata o

inciso II do art. 12 da Lei ns 2.725, de 13 de junho de 2001.

Parágrafo único. Será efetivada a cobrança, mesmo nos casos

em que o Poder Público não tenha concedido ainda a outorga de direitos de uso

de recursos hídricos, sem prejuízo das sanções penais e administrativas

cabíveis pela extração irregular da água de aqüífero subterrâneo e do futuro

embargo da perfuração, se for o caso."

"Art. 49b. É obrigatória a instalação de hidrômetros individuais

em todas as unidades habitacionais, edificadas ou não, do Distrito Federal.

§ 1s Os hidrômetros individuais serão instalados por residência,

salas, lojas e lotes.

§ 2BAs unidades habitacionais já construídas terão um prazo de

180 dias, após a publicação dessa lei, para adequarem-se às novas

disposições.

§ 3° Nos casos em que seja comprovadamente inviável, do

ponto de vista técnico, a instalação de hidrômetro individual, os condomínios

definirão modelo de rateio das despesas de água."

Art. 2flEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Da Base Legal

A Lei Federal 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política

Nacional de Recursos Hídricos, na sua Seção III, regula a outorga de direitos de uso de

recursos hídricos, conforme transcrição in verbis de alguns dos artigos:
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"Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos

seguintes usos de recursos hídricos:

I- derivação oucaptação de parcela da água existente emum corpo deágua
para consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo
produtivo:

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou
insumo de processo produtivo;

III - lançamento emcorpo de águade esgotos e demais resíduos líquidos ou
gasosos, tratados ounão, com o fim de sua diluição, transporte oudisposição final;

IV - aproveitamentodos potenciais hidrelétricos;

V- outros usos que alterem o regime, a quantidade oua qualidade daágua
existente em um corpo de água."

"Art. 14. Aoutorga efetivar-se-á por ato daautoridade competente do Poder
Executivo Federal, dosEstados oudoDistrito Federal."

"Art. 19. Acobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:
I- reconhecer aágua como bem. econômico edar ao usuário uma indicação

de seu real valor;

II - incentivar a racionalização do uso daágua;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e

intervenções contemplados nos planos derecursos hídricos."

"Art. 20 Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a
outorga, nos termos doart. 12 desta Lei" (grito nosso).

"Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos

hídricos devem ser observados, dentre outros:

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu

regime de variação;"

Essas Disposições foram incorporadas ao arcabouço normativo

distrital por intermédio da Lei 2.725, de 13/6/2001, de autoria do Poder Executivo, que
instituiu a política de recursos hídricos e cria o Sistema de Gerenciamento de Recursos

Hídricos do Distrito Federal. Os parâmetros legais da Lei Distrital são idênticos aos

enumerados na Lei Federal, especialmente aqueles que regulam a outorga e a cobrança
pela utilização da água.

Portanto, estandoos estribos legaisda cobrança pelo uso de extratos

subterrâneos assentados, bastaria vontade política ao Poder Público para implementar
essa cobrança mediatamente.

No DF, essa prática aindanão foi efetivada., embora forçosa do ponto
de vista ambiental e social - a Constituição Federal considera "iodos iguais perante a lei,
sem aistinção de qualquer natureza: Logo, não há razão justa ou plausível para que
determinados cidadãospaguempelouso da água e outros não.

da Lei 2.725:

Vejamos o que reza o artigo 49, dasDisposições Gerais e Transitórias

"Art. 49. Aimplantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma
gradativa, atendidas as seguintes providências:

I- desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a necessidade
econômica, social, cultural e ambiental da utilização racional a proteção da
água. com ênfase para a educação ambiental;

II- implantação de um sistema de informações hidrometeorológicas e de
cadastro dos usuáriosde água."

Passados quase Ires anos da publicação da Lei, ofato éa proliferação
de milhares de poços artesianos em funcionamento pleno, utilizados com custo zero, sem
que opoder público lenha ciência dassuas vazões e implicações ambientais.

Na nossa proposição, inovamos em relação à Lei: o Poder Público
cobrará pela uso da água subterrânea, mesmos nos casos em que aperfuração tenha sido
efetivada clandestinamente. Enquanto não forem conduzidos os estudos do impacto

ambiental daextração doaqüífero, o usuário deve sim remunerar o conjunto da sociedade
pela utilização de um bem coletivo.

Se porventura, no futuro, os estudos concluam pela inviabilidade
ambiental do poço, que embargue-se este, mas, neste interregno, o usodo bemcoletivo

' foi devidamente taxado.

Da Justiça e Oportunidade

Dados da ONU indicam que, em menos de 50 anos, mais dequatro
bilhões de pessoas, ou 45% da população mundial, estarão sofrendo com afalta de água (
•Jornal da Universidade do Rio Grande do Sul -, janeiro 2003). Em Brasília, esta realidade
já um fato para diversas comunidades - Planaltina e Sobradinho -, nos meses de junho a
outubro.

Para suprir tais deficiências, cumpre ao Estado recorrer a fontes mais

distantes, com custos energéticos e ambientais enormes, a exemplo de Corumbá IV.

Emcontrapartida, vemos milharesde poços artesianos funcionando no

DF, cujofornecimento abundante de água causa aos seus usuáriosa falsa impressãoda

sua inesgotabilidade. Como o valor de umbemeconômico é mensurado em função da sua
disponibilidade e facilidade deextração, utilizam-se, os incautos, desregradamente a água
desses poços.

Esta idéia e prática é conduzida ao seu extremo pela mera razão de

que aquelaágua também nãoé taxada. Dois fatores que em sinergia conjugam-se contra
o bem-estar social e o ambiente.

De outra parte, consideramos uma extraordinária injustiça haver
distinção entre cidadãos: alguns pagando pela utilização da água; outros, obtendo-a de
graça e utilizando-a abundantemente, sendo o bem pertencente a todos.

Vislumbramos, sim, a situação de distinção de preço, em função dos
custos do estado para suprir o bem. Mesmo no caso da inexistência de custo para o
estado, a água deve ser taxada,pois é um bem limitadoe pertencente a todos.

Hidrômetros

Acrescentamos à nossa proposição uma proposta que teve o mérito de ser

apresentada anteriormente pelos Deputados Wasny de Roure, João de Deus e Benício

Tavares, e que entendemos devaestar inserida na Lei que institui a Política de Recursos
Hídricos do DF, pelograu de importância desse diploma.

A utilização de hidrômetros individuais é imperiosa do ponto de vista de
justiça social. Èinjustiça plena aquele morador que desperdiça aágua serbeneficiado pelo
raleio coletivo das despesas do condomínio.

Considerando que há certa anuência sobre otema, na medida em que vários
colegas deputados visualizaram o problema, cumpre a esta Casa dar um basta nessa
injustiça.

Pelo lodo exposto, solicito apoio dos nobres Deputados para a aprovação
deste Projeto.

Sala de Sessões, em de

DEPUTADO CHICT??lGrtAftIl=
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SEÇÃO I
ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR N" 390. DE 12 OE JUNHO DE 2001
(Autordo Piojcto: Deputado Distrital AkuíiwUIo de iesua)

euléta u arca* kicaliíada» m QS 314.Conjunto 05. Lote01. da Kqtiio Admitiótraiiv» tk S
.b - KA XII:naOtta^a02. Conjunto 05. Lote 01.da Kcutèo AdmtnUiraliv» do Pa/anoé - RA Vil;
AK 09 da KcjiAo AdminMtraltva de Sobr*Jinbo- RA V.

(MíVERNAIXW DO DiSTKiTO FKDEHAL, FAÇO SAlíF.K QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
ISTKITfl FEDI-KAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

n. I". Fkiun ik-sak-tMMti ue sua tk-tttútacau original, pu-tuntlo i calcuntia de bem dtmiinial, a*areai
cali/ad»* naQS 314. Conjunto 05. Lute 01.dl Rcjilo Adminiíirativi de Santambaia • RA XII;
iwdra 02, Cixijunio J. Lote09/10.da Região Adminiatraiixa do ParanoA - RA Vil; c AR 09. em
•.-nu; aoConjunto 09 daRe«i«o Admini»»Blivi deSohfadinho - RAV.
I'. A» we» de uoc m.im s .«««.(medem M"MÕoncúilnK-ft*e 2.500m1(dotamil e atoinhento* mcuua

tuttndoa). M2m'lonocernoa e ifouviua c dota «k-uu» tíu-U/aiial e 1.050 m' tmile cinqUetua metru.
uadradua).
y. Aa àrcaa dtfaafctmm» ficam tk-viútada» i» atividade» rtflitfiuaaa. educw.ionau. liLnUdptcaa. aa»»»-

ihiai* e de i-uho da l«fe>a Universaldo Remo de Dvut-
.. -y a .*.-,r.-•--•.. ••.•rn^n.tnt.^Mf t án-s >i>- ttuc trata o art I* *eri mv-vvdtda de audkhK-út púbJka.

a quewe refere o Ml. 51. f 2* daLeiOr^inka tioDiatriio Federal.
An. 3".O Podei Executivo fica autorizado • cekbrarcomratode duocioCOM encarfut,dasáreas
pública* de que irala esta Ut Cumpkmentar. com a Igreja Universal do Reino «V Deua. entidade
religiosa.
An. -T.Como conir..panida a doaçlo das arcas objetivos dmi Ui C.wifdenieittJir. a Igreja Universal
do Reino tk- Deus. .-briga-se * prestar, pelo pra/o de 3U anua. a* atividade* rtkieaei.mai*. graioitamc.f
te à v-omunidade re>guardada a tua eapucidade tk' atctidunenio.
r^-V-tá' «ÍM.v... A ptcMAJ.' -k>» serviço* de+*c uiu t» .•.yt.i **"" •íWti.-hi» d* ú*n«a cr.itr.aidi.
independentemente de prazo, an menor rtfCinihccid.inici.li: carente.
An. S*. O inadimpkmvntn dast.«dkiVi estabelecidas no art.4*desta i.tfiCw.|.lemei.lur imputara
rescisãodt contraiode doaçãodtfuuc iraiacala lei. bem como a reversãodo respectivobem ao
patrimônio público.
Art 6*. Oi rctptisitos relativos ã personalidade jurídica c habilitação da entidade beneficiada serio
confirmadua perante o órçao competente do Puder Executivo, aica tusiituiura do iniirumeiiio de
doaclo cuoi cncainoa.
Art. 7*.O Todct Exixuiivu adotara M providencia» neenairiai com viaiaa ao fielcumprimento desta
LeiCompk.iin.ntar. no ptit/M de luivciila díai apoiu recebimento de requerimvniu duentidade

Art. IT. E*U LeiComplementar dc»eni advw,uar-ic à Ui n"2.688. de 12de k\efeito tk 2001.
An. 9".E*ta U-iÇompkmvnurentra em vigor na dalaik aua puWkjs'ÍVi.
Art. 10. Rcvogam-acas dupo»n,6e»em contrário.

Ilnuiliu, 12 de junho de 2IKM
11.1* da KqniblhMe 4^ de Itnatilu

JOAQt 1M DOMINGOS ROKIZ

LEI N* 2.725. DE 13 DE JUNHO DE 2001
(Autoria do Projeto: Poder Encvutivo)

Institui • Politica de Kevurso| llklrkos <cria o Sistema deGerenciaiiwiilu deRecurso* IlUrkua do
Disuiio Federal. "

0 CrOVERNADtlR DODISTRITO KMMKAL. FAÇO SAHEK OUE ACÂMARA LEGlSi.AnVA IX)
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEt:

TlTULO l
Da Politk-a de Kcvursoa

llidrkos do Diiiriio Federal

CAPÍTULO I

Ikis FiuidunKnlos

An. I*A iyua ( umrecur») uiural de di»pombiUtLhk limitada e dotado de wkw econ^mk-o tiue.
cn^uMUo bem natural público dedominio do Distrito Federal. Krt sua gestão delutida ntediawe uma
PolMka de Kcvursos HUrkos. nos lermos desta Lei.
/•urjjtytlrí' *«*ro- r*ara os efeitos desta Lei.t« revursos hnJrkos sâo considerados na-unidade docklu
hidroM^k-o. compteendendo as laac* aérea, superficial e subterrânea, e tendo a bacia hidrográfica
como unidade haska de intervenção.
Art. 2*A Pwlitka de Recursos Hídricos do Distrito Federal buwia-scnos acumules fundanienlos:
1 - a *guac um bem de domíniopúblico;
II - a água t umrecurso natural, dotado de valor ecurtoruíco e luncao social;
III - rm >iiua\iV.-s de escassez, o uso prioritáriodos recursos nldikos é o consumo bomanu e a
tk-sscdciiiavau de animais;
IV - a gestão dosrecursos hUrkusdeveserdescemrafuada e contar coma punkipiHfth. do Poder
Público, dus usuários c das comunidades;
V - a gesnW dostecursos hidikui deveohti|;iiUiriunH.-Me proporcionar o uao múhiplo das áyuas;
VI - iodas as KÍkí n-lacioiudas como «etemianiento dos recursos hídricos de^•tfm utiliur coohvvt-
menios cicnlificos c tecnológicos atualizados, com o objetivo de garantir o uso susieniávcl dos
recursos hídricos:
Vil - a cumonitlade deve Serpcmianenlemente informada da lituacfto quanlital^ae qualitatíta dos
itvurtos hidrk-u*. e ilxi de avao peimaitenie de educaváo ambiental v >k- *.nt»M.ieniWJNÍ.' m-Mv *
importância da preservavao. da conseTvafáu c do uso racional dus rceursos hidrk-ot. ptiiKipulmenw:
ai por im.'io de eampunhas de eiHuck-nii^avao %ekula<las pekw meios de contunkt>vÍo de massa:
h) pvlatoeitrporas-aii de ttoesltVs M*bre recur»» hidrkos mts eunk-üdoa eurrk-ulates do eitaiuu funda
mentai, médio e superior:
c) petaadov-Ao de pruynuiws peniunetUes de ftwmav*** de recursos hunuuMM pura tratar dos multipku

Párjjna9
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e«peei<H da que«iSo hidrica;

\ III - • bacia hid-P^Oc. i . un.dadc icrr-torial pra imr.cmeniacio ds Politics de Rccurw Hídricos
r «macão do Sitiema de Oi-trnc«mcnio de Retornos llidrkos

!Í.drk«.,W PÚWÍC° Ct,"á ,n5lfl,m"IOÍ C'*"«*» r*<> impIcmentKlo d. Política de Rrcuno,

CAPÍTULO II
Dos Objetivai

Art '• Sã» iifcjclm* ,1a r,.fitica d, RmlnuH luiricn*;
I- assciurat . mmi t ,, ÍMur„ gerações • ncceinaria i*sp..nih.lida«fc de acua
t qmini.dadc Mkooados an> re«peclivosimos: "
II - promove, , ««.li^K, fieioni| t ,mtpwàt ^ mwm ^^ y.
humano *ii5icnfi.vel;

Ml - ,m„l™cma, . p.e.eoc.o , . defesa ,„,,„ ,v„,„ „iJro|ó
derooroir, do uso madnpudo dosrrrurso. ruiurais: "
IV - sumrmar asdispopiodidaors mi rrrurso» hídricos.

CAriTLTO III
Das Direlti/rsGciao dr Açlo

Ari 4-r™.iii,„, diiclrijr, p„,i,,,, Prttiliil j, „„,„. |hJ,^ Ai|)jil(ilii lvJctj|
• fciilo „^™„K. d.» recurso. h«f,co,. „m draorárlo do, „„„,„, de u,»n„dadr t qualirbdr.

cs., «ociaw e autorais das >ra.oe, do nisiriio Frdnal:
III - miccrailo da adio de„cu„o,hídrico, ns Pnlliks AmPiroiil
IV - '"«..lacâo do rl.«v,..oen,o de r„,.«, hídrico, rom „«o. ,c,o,r, üso.rio. , com „ .,.„...
menhiü k-ral, repnnal t nacional; '

V - »ic„hc»» da poa. de rrem», hídrico, roo, . do „, d„ „mr domai, rrcwv» „.„,.

^^rz/;:™^ — ",i-—•*•** --í--'-*——»-
.1r,.rm,d.c»„ , tI.N»„lo d. orojrio, rjprrlfiro. dr sr«ovrii,mr.lo c*rrrurso, hídrico. roo,-,||.
::::^Z'^;:".- •• •,»'---im"" —««•• *«••*- - r.—.™... .-.,.,.

«.dr .,»,„ K^n,m rcor-moco, , „,,.„ »» <.„.,„, ;„d.„„„nlr jk„ccm di(cccrdr7c«„.
to. r •rçf.enio. da porulsclo:

.1,-,.r.K..,(o»,,., *. ...,,, , J„ „,^,|„e„ „,„„„ rwm, ^ „„,i,,,.,,,^^ ,„_„„„, j,
ar.arío c s.,,o,„l,„o dr-c.r,.., hi.lric.'. r.„.„ri, ,lr.prmcil.o»™» ,KI™-I:
?.', '"V"*' ro-™..i..- .rtm»l». „^,rt.ra„ . W.l,w „iroiroi r rrmpfco»™™ o,r-U^o.

r>o't"roZr '̂.',''''r'0"' '"""^k".c i"'i>«io-.l "•. ..rs. dr or«,oi„. rapiaçio. ^„„l..
I . Aii,.rl™„„lxj,, d«. mrdid.. amcmammiais r pri.nlu pro.ornir. a.donri,„ t.i.hrfct«)..
or.tr ^rneo drirr^o or^rnar:

!,"," r'^" ",*tKk',áP "" 3"- 2,S- InCÍW ' ,,a f.m«....k'in Feder.1 rodispnm no an. 46 inet*.
li .em SM'Z! rí! ,V,hT:"- "*C","*'k-':>n' " ^—«T*-.fiei.« nu .oNerrine,». n„r*«.emerVrnfr< ou drpm.M, de hen, nslur.i, e palrimmtb» .Io Detrito Teder-'-
II - t|ue a inifi/.x»n. rxplnracáo c aproveiLintcnln dn* r
'"'• l,l""'a ou >ni.irci.-tn>enlc. em favo» da mundsdc:
III - gue o. ptoframa. r projetos r.pcrir.co, de „t.li,açln. r^lotaçín eaproveitamcMo de rreursot
hul^n. xjam dmnr,»*, pá» lflBM ^,r,c„„. ipB„ ...Herxíncs,. áffU„ «„„;, eipia, «^
.a...i""«"»mt s lcpitlaç.l„ lucrai cm v.por. com ai tc-fxclivíí preti-mc* de pro.liKln roníurm.
in.c- imrntns r.naneeifw. e«me»C,.IÍ7açio c rmp,eF„ direlo e indirrh. da forç* de ir.hslho-
\ *' p,;*r,,KVrd" ""'^ smhrnlc n:"""1 ' «3 qoalHiade dr «irta nn leniiorio do nimi.o Federal
dn/ree '̂!,"!*' ÍT"'^^^ <™ MEí,3lW ' ' l'«* kmh» em vi.,, oP„enenmemodo. reeoTWM htdneo* de mttitm comum.

CAPirui.O IV
Dos Inrinimenios

Art 6*ÜSo irotnimemos da Pnlhka de Recurso» llidrkos
I - i» rhn.« de Recunuw llidtieos;
II - i> i-rninmlraineiiln do» ç-Tjrm de Spua etn elsssct. vfimdn ..
III - s nuiurfi dti dirrilo de uw de rerurMn hidrkna:
IV - • rnhrançapelo irv> de reritr^os hldrkos:
V - o 5i-irmi de InformoçlVí v*fe Rrcimos Hldrtctw;
VI - o Fundo de Rcnirsos Hídricos do Dislriio Federal.

padr-Vs dr qualidade

i ao drv^votv intento

nrnam 10 soo trsulisdos rcononit.

ioo* picpHHl.Tnnlrs d. içua;
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Trleíonrs': (OXXol) 32I-Í736 - 22.1-t.fl48 - 32.1-9012

^^^^^^ Eililororío cInipnrssjo: COMUMDA l)F. F.DITORA

SEÇ*0 l
Dos Planos de Rertjnos Hídricos

An. 7- 0. Plsoo, d, Rec,.„o. Hld,ieo, ,1„ pl,ra di,e,o,CT ,« n>.rto a, di.elriae. M.lea. d.

L2' ?ra,T * I'T" """^ "*• 'l,bo"*" " h"""««tllta.
i í I""™ "'"" '"*"" """ ^""'f ""("osis .oo,p.ll«i. eom oorrtado dmpl,„«.o de «v. p,„t,,™ , p.oje.r,. ^, ..^j^. OT ^^ ^ ^" "r-^o d

elo. e leraoo srcomle eooleúdo mínimo: "" '
I - di.gnoslien dssttuaeio aluai dos recursos hídricos;

iurxr^r,dcd^:r„r'trír,"''d'"^«-— -—- --

Licr;;rt",T'i"t'0 * ~ -™"-* ^^••*- * *»"•"* *•—
V - medidas • icrem iotnada.T. prngramu • serem desenvolvidos e nraktna >«™. i- i -. j.Sleodimemod., me,., p,ev,„... ,.„,„ tm „,„, ^ZZT^rZZ*""** ~
VI - pr»r,d«ks pm oulori. ocdórehos de uso de recursos hídricos;
VI- d»cr„„ eemírio, para acoor.nç. ptlo no dos nrcunos hWrico.;

IX "„„.'„'r *1 Í,ZTti"' ' '""il''" * ""• ™" """ ' <**»*• *• -»-• »"'-*•.-

LTZr;*:::"!:: ?rs..in'c"*,tó*i"w"-wo *——«-«- *n-. «•«-
• i' ^ISlí '"^ ' '""""'̂ *taH-* *" "'""• r-r— «f**

sliCAo II
l>. r.«,.,..h.m.m,„ do. r.»r». o.A,,,cm O-». ^tA, „ U.» Po.Toode™,m d, A,„.

^ L°rZf;,m"'" T• ,T™ ^ '"" ""*"*•"""^ " ™ P^"*™*Hi * atm vi,
i-3:." í,.ís:™'^' "m""",c'c- - -* -'* «•'•"*• •«~ r~™ »"'•»•<"
II - diminuir ciwin» de pruiio de reeorsns hídricos:
IN - •ut|<n perenidade qiK.nlitativa e q.wlii.tiv. derecursos hídricos
An. .0. A» rtasse. de corpo, de à.u, serto esl.hekcida, prl. kíislaclo .mhknl.l.

srcAo ni
Da (hitorya de Drreiloa v

de Um tk RecursttaHídricos

i ^L»tdit;« ,m'mc """""* "***•"" *** fMk° - dNri,~ *» »"•'"" *
' - J"iv>0' "I""'"* P»cel. d. i,u.«alsto* cm um corpo de S,,„ pa„ co.„m,„ Ho•orlus.vr sl...„c,mrolo P,,hlico. ou io.umo de nrorc^ produllvo- co.„m,„ ,,P

I o^mT ^ ,T '"" * """"" *'k™b ":",,V™, "•"'*" » f-«• "«•*» ™"rom o r,mde ,ua diluiçlo. iran.portr ou dh<po,icao (oval:
IV - r,,,,™ „» ,„ „„„„Mi„ „,o,»,,,.,;,,.™™, .j^ „nf.m Mkn ^ ^
^'.'"Í ""° >"*""*- " »""•'•• r*l« rode Público, eonrorme .k-Unido em ,c„„l.o,c,
I -V E T A n O

" ", '" í ""i"- "r,5!,V* ' >»K""«»« coo.ldcrrfr» B.lca. uoimic. , N..|.,i.sm.-o.c io.ico«olc. dr arord. ,™ r„,c». deOnidr, pelo. Or,k» ,000^ do. rrcoo-, «Idíco.; '
III a, »-.»,.„l>c.V, de volnmca de «Vua c,»..kia,«o àaienincamo
AO. 13 VETADO
Piwtigrnfn ímkv. VETADO

#W-'V ™r,n'.f!Í.";'*"' í" "° * ,,"°'id"fc compriroic do Pode, Csrcull...
d^rT.Í,;:*T U . f-"™'"»,"-»1"' «W-» «"•*»• ~ -TH» drlc,Kt„ de eompe.c,

ociminvo nu por prasrn determinado, nas seauinles circimsKnelas:
I - nlocumprimento pcki ootorjado doa termos da nutorfa:

JOAQUIMDOMINGOSRORIZ
Govrmatior

BENCDiTdDOMINGOS
^'lc•>C<»vern•do^

WELiaiÒN LUIZ MORAES
Srcrrlario <)c Comunicaria Social

LUIZCONZAGADCNOCiRElROS
Diretor daDlrtloriidt Divulgaria
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II - auwiwia de uso dos direitos de outorga por Irè*anos consecutivos:
III - nceeuKaWk pcincnie de água pant atender a siluavde* deeaUiiidade. inclusive asdce-arentes de
condições climáticas adversas;
IV - rwvc**idadc de se prevenir ou reverter >iluaçócs de degradação ambiental;
V - i*\vs»idade de atender 3 uso* rrkviiátio*. de imcrvrxc.dciiio.para o*oiuirnãose disponha de
itts.it,'. 4>ltcrn*iiv as.
An. 16. Toda outorga de direitos de usode recurso* hídricos far-se-á por proso nãoexcedente a vinlc
e cinco anta.
rurtixn^v inUv. Ibvcnduinleresae d» porte» envolvidas, a outorga será renovada por igual período.
observadas as condições de concessão.
AH. 17.A outorga uio implica a alienação parcial daságuas, uuc saoinalienáveis, maso simples
direito de seu uso pelu contes*ionárki.

SEÇÀO IV
Oa Cobrançado Uso de Recursos Hídricos

Art I*. A cobrança pelo uso de recursoa hídricos objetiva:
I - r««mhever a ãgua como hemec«a»omico e instai» produtivo e dar aousuária i indicação de seu
real ratar:
II - incentivar a racionaluação do uso da água:
III - obterrecursos rinancciro* pura realização dos Planas de Recursos Hídricos.
Art. IV.Serãocobrados ua usos de reeursos hídricos sujeitosà outorga, nos termosda Sevlo III desta
Lei.
An. :u. Na .tv^lo do*valores i wrem cobradapetoum do* iccusmm hídrico* devemserobscrv*Xn.
enlte outros:

I - u volume reiiradoe o regimede variação, nasderivações, captações c cxiraçfles de igua;
II - o volumelançado, o regime de variação e as características físico-*|uimicas, biológicas Cde
luxieidadc do afluente, no*lançamentos de esgotos c demais roiduos liquido* ou gjm»su* no corpode

lariamcotc na bacia hidrográfica cm que foram gerados e serãouiiliy^dos:
I - nu nnsnciamenio de estudos, programas, projetos, obras e serviços incluídos nos Planos de
Reeursos Hídricos,
II no pagainenlu de despesas de implantação c custeio administrativo dos órgãos c entidades
integrantes do Sisiemade Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal.
|I'A aplicação nasdespesas previstas no inciso II desta artigo e limitada • de/ porcentodo loul
arrecadado.
| 2*IH valore* ptwi>iia. nu<upw/ poderio seraplkudas a fundo perdido em planos, projetos Cobras
uuc allcrcm. de modo cunsiderudubenéfico á euleiividade, a uualidudc, u uuanlidadce o regime de
vaiãu de um corpo de água.

s

SEÇÃO V
Do Sistema de Informações sobre Recurso*Hídricos do Distrito Federal

An. 22. O Sistema de litftirmiiçftej sobre Recursos Hídricos do Distrito Federal abrange atividades de
coleta, ira.ann.-niu. armazenamento, recuperação de dados e difusão de informações sohrc reeursos
hídricos e fatores inicrv cnienies em sua gestão.
/'«viajou/o wniu. O* dttdus gerados peto* órgãos integrantes do Sistema de Gerenciamento de Recur-
t*>t Hídricos du Dulrilo Federal serão incorporados ao Siiicma de Informações sobre Recursos
Hídricos do Disirilo Federal.
Ari. 23. Sâo princípios básico* parao funcionamento do Sisiema de Informações sobre Recursos
M«ticos;

I - desccnirali.tav.to da obtenção e produção de dado* e informações;
II - coordenação unificada du sistema;
III - acesso sus dados e informações • ioda • sociedade.
IV - difusão de dados e informações sobre uso racionalda égua.
An. 24. São objetivos do Sistemade Informaçóes sobre RecursosHídricos:
I reunir, dar cian.Msiet.cia c divulgar os dados Cinformações sobre a *iiuaç.Vn uiuliialiva c quantita
tiva dt» recursos hídrico* no Distrito Federal;
II - atualizar permanentemente, por me» de relaiório anual, a* informaçoe* sobre disponibilidade e
demanda de recurso» hídricos no território do Distrito Federal:
III - fornecer subsídiospara elaboração dos Planos de Recursos Hídricos.
IV - ptianover a divulgação de dado* e infurmaçòes sohrc higiene c usoracional dosrecurso* hídricos
cm utilidadesdoméiitcat, industriais, esporte,lazer, piickullura. agriculiura c pecuária.

CAPITULO V
Do Raicto de Custos das (Xm* dc

Uso Múltiplo, de Interesse Comum ou Coletivo

An. 25 .V ET A DO

AO. 26. V E T A 1) O

| I*. VETADO

§2*VETADO

CAPITULO VI

Da Ação do Poder Público

An. 27 Ka implementação da Política de Rccur»Ot Hidiieo». compele a.. Hodc»
I tomara* providcnciui neecstãrw* á implementação c ao funcionamento J.i Si
amento de Kecur>*i* Hídricos:

II ..uh-^jf ts. duviltA de un<A: revi»**» UtdiK*«. e regulamentai e ..•wtdis.u .i
desta I ei.

III mtpÍJ«Hui e gerir o Sistema tk- Inlòrinoçoes sobre Kcvuim» Hidtici-s:

IV - promover a integraç-W da gestão de reeursos hídricos coma gestão ambiental:
V • promover a integração da gestão de recurso* hídricos comu usoordenado do *otu e dosdemais
iccursos naturais:

VI - estabelecer padrões e referenciais oAwiitamos e «puiUitali* os para os recurso* hídricos utilüado*
no sistema de abastecimento público do Oimii." Federal, tendo por ba»c paJi.V. ictetr.a.i.r.ai» .-
ruciotuí» dr ^uJidMe das **;«***
í I' Caberá i Secretaria de MeioAmbientee Recurso* Mitifico* do Distrito Fedetal o papel de órgão
gestor de recurso* MdríciM do Distrito Ft.iit.-ral. a uwal terá caráter deliberativo, itonnalivu e executi
vo.

* 2" A autoridade responsa,ei pelavletivação de outorgas de direito de uso dos reeursos hídrico* sob
0 domínio do Distrito Federalé o titular do órgão gestor do Sistema de (ierenciameiiio de Recurso*
Hídricos.

Ari. 28. Na implementação da Política de Recursos Hídricos, o Puder Executivo promoverá •
integração das políticas locaisde saneamento básico,de uso. ocupação c conservação do solo,
Ckploiação dusrecurso* naturais e de meioambiente, coma política federal e dusEstados limítrofes.

TITULO II
Do Sisiema de

tiereneiament» de Recursos llfdrieo* '

CAPITULO I
Dus Objetivos < da Cdmpuaição

An. -24. Fica criado o Sistema <ieGercAcuaveiaU <lt lU^ur.o* lUir».»*. i*-a. »• «»-*ra.t .(,,.,.•.(
1 - coordenar a gestão integrada das águas;
II - arbitrar administraiivãmente os conflitos relacionados com o* recurso» hídrico»;
III - implementar• Política de Reeursos Hídricos:
IV - planeja)1,-regular e controlar o uso. a preservação e a lecupcruçáo doaiccut».,.hídrico*:
V - promovera cobrança pelo uso de recurso* hídricos,
Ari. 30. Integram u Sistema de íJercneiuntenlo de RecursosHídricos:
t - o Conselho de Recursos Hídrico»;

II - os Comitês de Bacias Hidrográficas;
III - os órgãos públicos cujas competências se relacionem coma gestão de recursos hídricos;
IV - as Agências de Bacia.

CAPITULO II
Oo Conselho de Recursos Hídricos

An. 31. O Conselho de Reeursos Hídricos tem a seguinte composição:
I - representantes dasSecretarias du Govcmodo Distrito Federal e de outrosórgãos do Podet Público
com atuaçãono gerenciamento oo no uso de reeursoshídricos;
II - representante* do*usuários dos reeursos hídricos:
UI - representantes dasorganiataçoc* civis relacionadas cora preservação de reeursos hídricos.
/*ortígry/w úm-o. O número de representantes do Poder Executivo nãopoderá escederá metade mais
um do total dus membro* do Conselho de Recurso* Hídricos.
An. 32. Compele ao Conselhode Recursos Hídricos do DistritoFederal:
I - promover a articulação du planejamento de recursos hídricos com os planejamento* nacional.
regional, estaduais ( dos setoresdos usuários:
II - deliberar *obrc%* uucsiócs iaue lhe tenham sido encaminhadas pelos Comitês de Bacia IlidrogrtV-
fica;
III - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recurso* hídricose á Políticade
Reeursos Hídricos;

IV - estabelecei diretrizes ciuuplemcntarc* para implementação da Política de Recursos Hídricos.
aplicação de seus instrumentos e atuaçãodo Sisiemade Gerenciamento de Recursos Hídricos;
V - aprovar proposta* de instituição dos Comitêsde Bacia Ilidtográfica c estabelecer criterioi gerais
paraa elaboraçãode seus regimentos;
VI - (conipanhar a execução dos Planos de Recursos Hídricos c determinar as prov idèncias necessá
ria* ao ctnnprimcnio de sitas metas;
VII - ctiahclcccr críierios gerai»paraa outorga de direitos e cobrançapek> u*o de leeurso* hídricos.
An. 33. O Conselho de Re\-w*os liídrieos será gerido por:
I - um Piesideme. na peisoa do titular do órgão $<UM do Sisu-nu de Ottcn*ianwnto de Rccuts«>*
Hídrico*.

II - um Serrciáiio Executivo. o,uc será o titular de órgão integrante da estrutura du Sisiema de
Cerem-iamento de Recursos Hídricos.

CAPÍTULO III
Dos Comitês de Bacia Hidrográfica

An. 34. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação:
I - a h*alidade de uma havia hidrográfica:
II •• sob-bacia hidrográfica;
III - grupo de baciasou *oh-haeia* hidrográficas contíguas.
fitrjgrufi, uhh-u, A instituição de Comitê de Bacia HidrográfWa Kfi efetivada poratoduGovernador
do Distrito Federal.

Ari. 35. CompeteaosComnesde Bacia Hidrográfica, no Imbuo de suaárea de atu**ção:
I - promover o debate dasouesldes relacionada* aousodos recurso* ludrKns e articular a atuação da*
entidades inlervenientes:
II - arbitrar, em primeira in*láncia adminitirativa.os conluios relacionado* atn rwufMM hldrico>:
III - aptot.tr o flano de Kcvuf*»* HkItío» c provim da Uípctlita b^ta.
IV - acompanhar a execução do Plano de Rcvurso* Hídrico* da bacia e >ugcnr a* pru. tdíncia*
iwenvirias ao comprime»!.• de suais melai;
V pi'»)** a.. I iHioeilttt tk' Kiv.tr-r. llhlcH>niet acuntuL^tK-».tkiit^-<>cv ca|stasiVt c •» UNHamciHi»
de |»titeac\|ate»>ao. pura cleii» de ihcnçati da ttbrigaioricdatk- de i>ul<ega de direito* de'u»od\.- recurso*

Rágnall
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VI • cMabeteccr nt mcvani*mo* de cobrança pelo n*n de reciir*o* hldricn* C sugerir o
3 «tftfni CAbradr»»:

\'ll - r*iaK*lcccr critério* r promover o rateio de custo da* obra»
comum nu cnletívn.

$ I* Das decisões do* Comitê* de Haci* Hidrográfica caberá recurso an Conselho de Recurso*
Hídrico*.

( 2" Na intMitténeia de Cnmitê de Bacia llidrngráfica. «uas atribuições »erãoexercida* pelo
Conselho de Recurso* Hídricos.

Art. 1#> O* Comitês de Bacia* Hidrográfica» tão composto* de representantes:
I - da* Secretaria* do Governo do Di.Mrilo Federal c de ouiro» õtgãot do Poder Público com
xhiaçln no gerenciamento nu no uso de recursos hídricos;
II - do* ,i*uárin* da* águas de ma área de »inação.
III - das organizações civis de recursos hídrico» com atuação comprovada na bacia;
IV • da União r de mura* Unidades da Federação em casos definidos na regulamentação desta Lei.
Pnrôgra/a tinira. O número de representante» de cada setor mencionado ne»ieartigo,bem como
oi critério* para sua indicação, terão estabelecidos nos regimentos dos Comitês, limitada a
representação do Poder Público è metade do total do* membro*.

Art. 37 Os Comiltf* de Bacia Hidrográfica serio dirigidos por um Presidente c um Secretário.
rleitos entre seus membro*.

CAPITULO IV
Da* Agências de Bacia

Art. ?$ A* Agências de Barla exercerão • função de ircrrtaria rseewlíva do respeclivn ou dos
rr*pceiivn* Comitê* <fe B»ci» Hidrográfica.
An. .1' A* Agencias de Bacia icrão a mesma área de atuação de im ou mati Comitê* de Bacia.
Pitr<igraft< unira. A criação das Agência* de Bacia strá autorirada pelo Conselho de Recursos
Hídricos, mcdiinie a solicitação de um ou mais Comitê* de Bacia Hidrográfica.
An. 40. A criação de uma Agência de Bacia é condicionada ao atendimento doa seguintes requi-
iíios:

I - prrvis existência do respectivo ou respectivo* Comitês de Bacia Hidrográfica:
II - ttahilidadc financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hMricn* em sua arca de
sttisçlo. ,,
Art. 41. Compele •* Agência* de Bacia, no âmbito de nus área de aiuaçtlo:
I - manter balanço anialitadn da disponibilidade 4c recurso* htdtiens cm tua área de atuação;
II - manlcr o radatiro de usuários de recursos hidriena;

III - cfriusr. mediante delegação do poder outorgam*, a cobrança peto uso dr recursos hídricos;
IV - analisar c emitir pairrerc* sobre ns projetos e obras a lerem financiados com recursos
errado* rela cobrança pelo uso de recurso* hídricos:
V - icr-mrurhir a administração financeira do* recurso* arrecadados com * cobrança pelo uno de
recurso* hídrico* em «na área de aiu.içãr*.

VI - implementar e gerir o Sisiema de Informações sobre Recurso* Hídricos cm tua área de
atuação:

VII - crlchrar convênios c cnnlrsiat financiameMns e serviço* para a execução de tuas compe
tências:

V||l - elaborar tua proposta orçamentária e iubmete-1* á apreciação do respectivo ou dos
respreiivo* Comitês de Bacia Hidrográfica;
IX - promovn os estudo* necessário* para a gestão dos recurso* hídrico* em tua área de atuação;
X - elaborar o Plano dr Recurso* Hídricos para apreciação do respectivo Comi ti de Bacia
Hidrográfica:
XI - propor an respectivo ou aos respectivo* Comitê* de Bacia Hidrográfica:
a) enquadramento do* corpos de água nat classes de usn. para rncaminhamemn ao Conselho de
Recurso* Hidricos;

h) valore» a serem rnhradn* peto uso de recurso* hídricos:
cl plsno* He aplicação do* recurso* *rrec»d«do* com • cobrança pelo uao de recurso* hídricos:
d) meios de custo dai obras de uso müliiplo. de inteiessc comum ou coletivo.

CAPÍTULO V
Ds Secretaria Executiva

do Conselho de Recurso* Hidricos

'afores

múltiplo, de interesse

Art. 42. A Secretaria Exccutiia de Recurso» Hldncoj -
de gerenciamento de recurso* hídrico*.
An. 43. Compete á Secretaria Executiva do Conselho de Recurso* Hídrico*:
I - prcMsr apoio adminisiralivo. lêenien c financeiro ao Conselho de Recursos Hídrico*:

H - coordenar a elaboração do Plano de Recurso* Hídrico* c encaminhá-lo á aprovação do
Conselho de Recursos Hídricos;
III - instruir ns riordicnic* proveniente» do* Comíiê» de Raeia Hidrográfica:
IV - coordenar o Sisiema de Infoimaçoe» sobre Recurso* Hídrico*;

V - elaborar seu programa de itshalho c respecliv* proposta orçamentária anual c submelê-l* á
tprovaçlo dn Con*elho de Recursos Hídricos.

CAPÍTULO V|
Da* Organiraçnes

Civí» de Rrcursos Hídricos

\n ti í.V .-.-ntiiirrsiíiti. rn <"* eftn-** tícMi Lei. •*•{'niííçící civí* de reeitrsí*» hidric.*»-
I - au.viaçiV* regi.fiai». locai*mi «etoti.iis de usuário»tV recursos hídrico*:
II - rwp.ini^.iç.V* tecoies*. tle rntino c de pe«uiii*a com interesse na iiea dr recorto* hídricos:
III - ofgsníraçrW* não go. crnamcniait com nhictivo» dr defesa de interesse» difuso* e coletivo*
da sociedade:

IV - outra* organizações reconhecida* pelo Conselho de Rccuriot Hídrico*.
Art. 4< Para inicgtar o Si«icms de Recurso* Hídrico*, a* nrganÍMçne* civi» de recurso* hídrico*
devem »*t legalmente constituída* e irpistiada» no Cnibnio tio órgão gestor de recurso* hidriena

do.<H>>rrno do |)iiuitn rcdtrtaL • . , . • • . .,',

cida pelo órgão gestor do tisirma

' - * * -

TITULO III
Das Infrações e Penalidade*

Ari. 4*. Constituem infraçoc* da* r
subterrâneo*:

' I - derivar ou militar recurso* hídrico* paraqualquer fineliaMc.
direito de uao;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento qoc exija derivação oua utilização de
recurso* hídrico*, «uperficiai* ousubterrâneo*, que iinpll*as« ahefacta. M regime, quantidade ou
qualidade do* mesmos, lem sutoriuçlo do* órgãos ou entidades competente*;
III - utilizar-se do* recurso* hidricos ouesecular obras ou serviço* rrftrionidui com m mesmo*
em desacordo com as condiçõesestabelecida* na outorga;
IV- perfurar poço* par* extração de água suhierránca ouoperá-lo* tem a devida autorização:
V - fraudar asmediçoe* dosvolumes deágua utilizado* oudeclarar valore* diferentes dn tncdWa*'
VI - infringir normas estabelecidas noregulamento desta Lei e no* regulamento* administrati
vo», compreendendo insiruçfle* e procedimentos fixados pelos órgão* ouentidade* compcIenM*
Vil - obstar ou dificultar • ação fisoliudor* d*iauioridadet competemes no exercício de tua*
runçoes.

An.47. Por infração dequalquer disposição legal ouregulamentar refereMe á execução deobra*
e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recurso* hídricos do domínio ouda administra
ção do Di*iri1o Federal, ou pelo não atendimento du »olieilações feitas, o infrator ficará lujefto
ás seguintes penalidades, independentemente de su*ordem de enumeração:
I - advertência por e*criio. nsqual serão cslabeletvdo* prazo* para correção da* irregularidade*;
II - multa proporcional 1gravidade da infração, conforme classificaçoc* definida» pelo art. 4*]
da Lei a*4|, de 13 de setembro de 19S9, arhilrad* no* seguinte* valorei:
a) nas infrações leve*, de RJ 100.00 (cem reais) * RS 10.000.00 (dez mil tcbíi);
b) na* infraçoc* grave*, de RI 10.001.00 (dez mil c um reais)a RS 100.000.00 (cemmil reais»;
cl nas infraçOc* muito graves,de RS 100.001,00(cem mtl e um reais) a RS 1.000.000.00 (um
milhão de reais);

d) nas infraçõesgravíssima*, de RS 1.000.001.00 (um milhão c um reais) a RS 100.000.000.00
(cem milhões de reais).

III - embargo provisório,por prazo determinado, par* execução de serviço* e obra*necessário*
ao eletivo cumprimento dat cnndíçAes de oulorg*ou parao cumprimento de normas referente*
ao uso. conirolc. cnnservaçln e proteção dos recursos hídrico*:
IV . embargo definitivo, com revogação da outorga.*e for o caso. para repor. Incnniincnlí. no
teu antigoestado,o* recurso* hídricos, leitos e margen». no* lermos dn* arts.Jg r 59 do Código
de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea.
i T Sempre que ds infração cometida resultar picjufzo t serviço público de abastecimento de
água. riscosi taüde ou è vidi. perreimenio de hen» ou animai*, ou prejuízode qualquer natureza
a terreiros, a multa a ser aplicada nunca terá inferior á metade do valor máximo cominado.
í 2* Nos catos dn* inciso* III c IV. independentemente da pena de multa, serto cobradas do
mfraior as despesas cm que incorrer • Administração para tornar efetiva» a* medidas previstas
no* citado* incito*, na form* dos arts. 3*», 33.36 e 38 do Códigode Água*, tem prejuízo de
responder pela Indenização do* danos * que der causa.
i 3' Da aplicação dst lançoe* prevista* neste titulo caberárecurso á auloridadç adminiitraliva
competente, no* termo* do regulamento.
f 4* Em caso de reincidência a multa será cobrada cm dobro.

TÍTULO IV
Das Disposições Gerai* e Transitórias

Art. 4g. Ali que sejamcriadas as Agências de Bacia,o Argãogestor io Sistema de Oercnciamenlo
de Recurso* Hídrico* exercerá as atiimiiçoes previu»* nesta Lei.
Art. 49. A implaniacán ds cobrança pelo uso da água *erá feita de forma gradativa, atendida* a*
seguinie* providências:

I - desenvolvimcnm de programa de comunicação rociai sobre a neces*)d*de econômica, social,
cultural e ambiental da utilização racional e proteção da água. com ênfase para a educação
ambiental;

II - fmplaniaçlo de um listem* de informaçõeshidrometeorotofte*» c de cadastrodos usuário* de
água:

III - implantação de um sistema de outorga dn direito de uso da água.
Parágrafo linico. O (iitema de outorga do direito de uso da água. prevlslo no inciso III.
abrangerá ns mo* existente*, o* quais deverão adequar-se ao disposto nr*la Lei. mediante a
expedição da» respectiva* outorga*.
An. 30. O* serviço* prctlsdos ao* Argão* coleglados referido* nesta Lei pelo* teu* titulares e
suplente* são considerado* munu* público, não cabendo remuneração de qualquer espécie nu a
qualquer titulo.

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contado*
4* data de tua publicação.
Ari. 32. Esta Lei entra em vigor na dai* de tua publicação.
Ari. 33. Ficam revogadas * l.ei n" 312. de 2R de julho de 1«3. e at demais ditpncíçAcs em
contrário.

Btatilia. I.l de junho de 2001
113* da República e 4T de Brasília

JOAQIIM DOMINGOS RORIZ

i de utilização de recurso* hídrico* superficiais r

i a respectiva outorga de

Lf.I N- 2.72n. DE 13 DE JUNHO DE 2001
(Autoria do Projeto: Pnder Executivo)

Cria, na csirumra do Gabinetedo Governador, o Cargo de Assessor Espertai paraCtmrtlenaçiV.
dn* Astiininx lolernaetonai*.- • - • •
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H 1MS UM
PROJETO DE LEI N

Dispõe sobre a obrigatoriedade/da
Instalação de reservatórios de capurçao de
água para as unidade* habitacionais do
Distrito Federal e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» É obrigatória a instalaçãode reservatórios destinados a acumulação

das águaspluviais emtodas as edificações coletivas residenciais do Distrito Federal
que vierem a ser autorizadas a partir da data de regulamentação desta Lei.

§ 1a A água armazenada deverá, preferencialmente, ser destinada aos

aparelhos sanitários, vedando-se a sua utilização parafinspotáveis.

§ 2a O reservatório deverá ser construído de acordo com as normas técnicas
da ABNT (Associação Brasileira de NormasTécnicas).

§ 3' A instalação do reservatório é condição necessária à concessão do

Habite-se.

Art. 2*É obrigatória a instalaçãode vasos sanitáriosde baixoconsumo para

todas as edificações coletivas residenciais que vierem a ser construídas a partir da

data de regulamentação desta Lei.

Parágrafo único. A instalação do vaso sanitário de baixo consumo,

constatada mediante a realização de fiscalização pelos órgãos competentes, é

condição necessária para a concessão do Habite-se.

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias

após a sua publicação.

Art. 4S Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5* Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Segundo a ONU, em menos de 50 anos, mais de quatro bilhões de
pessoas ou 45% da população mundial, sofrerão com afalta de água. Este éum fato
real epreocupante que deve conduzir toda sociedade a utilizar racionalmente seus
recursos hídricos.

Oart. 1» da Lei n» 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a
Política Nacional de Recursos Hídricos, entre outras providências, dá adimensão da
importância econômica esocial dos recursos hídricos, conforme transcrição parcial
abaixo:

•Art. 1» A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos

seguintes fundamentos:
I- a águaé um bem dedomínio público;
II- aágua éum recursos natural limitado, dotado de valor econômico;
III - em situação de escassez, ouso prioritário dos recursos hídricos éo

consumo humano e a dessedentação deanimais;
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso

múltiplo das águas.*

Nossa proposição assenta-se, outrossim, em alguns dados:

4) a Prefeitura da Cidade do México lançou um programa de conservação hídrica que
substituiu 350mil vasospormodelos de baixo consumo. Aeconomia de águafoi tanta,
que seria possível abastecer outras 250 mil pessoas (Desperdício de água - Instituto
Serrano Neves).

5) "as águas de chuva são encaradas pela legislação brasileira hoje como esgoto, pois
elausualmente vai dos telhados, e dos pisos para as bocas de"lobo"< professor Paulo

Ferraz Nogueira, Universidade daÁgua);
6) "Uma pesquisa da Universidade da Malásia deixou claro que após o início da chuva,

somente as primeiras águas carreiam ácidos, microorganismos e outros poluentes
atmosféricos, sendo que normalmente pouco tempo após a mesma já adquire
características de água destilada, que pode sercoletada em reservatórios fechados"
(professor Paulo Ferraz Nogueira, Universidade da Água);

7) dados da Agência Nacional de Águas dão conta de que a quantidade de chuva que
cai durante um ano sobre um telhado de 100 metros quadrados em São Paulo é
suficiente para abastecer uma família de quatro pessoas durante seis meses (Jornal O
Globo, 29/10/2003, Jornalista André Trigueiro).

Os números, porsi, já justificam a imperiosidade de adotarmos

sistemas economizadores de água. Nossa proposição relativa à economia deágua é
das mais simples possíveis, limitando-se à acumulação da água das chuvas e à
restrição do uso de descargas de alto consumo. Deve ser registrado que em futuro
bem próximo já podemos legislar sobre a reutilização das águas destinadas à
lavagem de roupa, aos chuveiros e pias para adescarga; ou, quem sabe, no reúso da
água da própria descarga. São tecnologias, correntes em determinados países do
mundo, mormente oseuropeus, que jáestão sendo utilizadas também em cidades do
país, a exemplo de São Paulo e Curitiba (em Curitiba, encontra-se em tramitação
projeto do Vereador André Passos, do PT, que torna obrigatória a implantação de
cisternasou reservatórios de acumulação em determinadas situações).

Os ganhos obtidos em todos esses processos são inestimáveis, do
ponto de vista ambiental e econômico. Nessa linha.são de uma propriedade
inexorável as palavras do jornalista AndréTrigueiro:

" Todo o investimento no sentido de captar, armazenar e utilizar a

água da chuva para fins não nobres significa um custo extra para a obra, que

varia de acordo com o tamanho da construção. Mas a economia resultante da

redução do uso de água clorada em processos onde ela simplesmente não é

necessária justifica o investimento. Para evitar risco à saúde, é recomendável

que se priorize o uso da água clorada para beber e tomar banho".

As bases legais que alicerçam o Poder Público a exigir tais sistemas de

economia de água estão aduzidas nas diretrizes gerais da Lei ns 10.257, de 10 de julho

de 2001 - Estatuto da Cidade, que atteia instrumentos políticos, jurídicos, tributário e

financeiros destinados a fazer valer o principio constitucional da Função Social da

Propriedade:

"Art. 1" Na execução da política urbana, de que tratam os arts 182 e

183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto

da Cidade, estabelece normas de ordem publica e Interesse social que

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da

segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio

ambiental" (grifo nosso).

Deve ser lembrado, ainda, que proposições semelhantes já estão sendo

lançadas em cidades como São Paulo e Curitiba.

Destarte, solicito apoio dos nobres Deputados para a aprovação deste

Projeto.

1) no Brasil, consome-se, em média, 200 litros diários de água por unidade habitacional
(fonte: Universidade daÁgua);

2) cerca de 30 a40% desse consumo édestinado àdescarga do banheiro;
3) uma simples descarga de um vaso sanitário pode gastar até 30 litros de água (fonte:

Instituto Serrano Neves);

Sala das Sessões, em de de 2004.

fêrfvTGttMOE^DEPUTADO CHI
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PROJETO DELEIí Pl 1MS 20M

Dispõe sobre a assistência
emergencial à saúde nas escolas c
creches do Distrito Federal

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

decreta:

Art 1" As escolas do ensino fundamental do Distrito Federal,

públicas e privadas, e creches que atendam a mais de 50 crianças devem

manter, durante o período de funcionamento efetivo, profissional da área

de saúde regularmente inscrito em conselho de classe ou órgão

reconhecido em lei, para a prestação de serviços emergenciais destinados

exclusivamente à comunidade escolar.

Art. V Serão disponibilizados pelo gestor público, proprietário de

escola e mantenedores de creches equipamentos básicos destinados a

atendimentos emergenciais.

Art. 3o O não-cumprimento às disposições desta lei implica

crime de responsabilidade para o gestor público e a perda da autorização

de funcionamento para as entidades privadas.

Art 4" Os gestores públicos, proprietários de escola e

mantenedores de creches terão prazo de cento e oitenta dias, após a

publicação desta lei, para disponibilizarem os serviços.

JUSTIFICAÇÃO

O valor da vida sobrepõe-se aos custos materiais para mantê-la. Nossa
visão é diametralmente oposta àquela aduzida pela Secretaria da Educação do
Distrito Federal, em.7/4/2003, na Seção "Grita Geral", conforme abaixo:

Grita Geral

Educação
MORTE EM ESCOLA

Enéas Ferreira dos Santos, morador da 410 Norte, acha inadmissível
não haver posto de atendimento médico, para prestação de primeiros
socorros, nas escolas públicas do Distrito Federal. No dia 4, ele
perdeu mulher, Marlene Moreira da Costa, vítima de um ataque
fulminante de asma. Ela era aluna do Centro de Ensino Médio
Escola Paulo Freire, na 910 Norte, e estava dentro de sala quando
sofreu o ataque e morreu. Enéias acredita que ela teria sobrevivido
se houvesse um posto de atendimentono lugar. 'Taltou uma equipe
médica na escola para prestar os primeiros socorros a ela. É
inadmissível que uma instituição funcione tão precariamente, sem
ter nenhum enfermeiro para os casos de emergência", lamenta.

- A Secretaria de Educação explica que, de acordo com as
informações da escola, o marido da vítima foiavisado que elaestava
tendo um ataque de asma. Como a manifestação da doença era
intensa, a diretora docolégio achou porbem transportar a aluna para

um hospital, porémela veio a óbito em virtude da gravidade de sua
doença. A Secretaria informa ainda que nâo tem estrutura par*
manter em suas mais de 600 escolas equipes médica* de plantão
para atendimento aos seus alunos (grifo nosso)..

Esse posicionamento da nossa Secretaria i pouco
sustentável. Do ponto de vista orçamentário, a contratação de 600 técnicos
profissionais de saúde não representaria gastos maiores do que R$
1.000.000,00/ano, um montantepífio do orçamento da área de saúde.

De outro modo, a mínima possibilidade da ocorrência de
quaisquer infortúnios já motivam o poder público a antecipar-se
proativamente, a exemplo da própria sociedade, "mestre" em contratar
seguros, mesmo havendo número irrisório de sinistros em relação ao total
contratado.

Os profissionais da área de saúde em uma escola podem
desenvolver atividades múltiplas, na qual o atendimento emergencial seria
apenas parte ínfima da tarefa essencial de estender a saúde preventiva aos
alunos, seuspais e comunidade emgeral.

Nesse desdobramento, não faltam projetos e atividades:
palestras sobre doenças sexualmente transmissíveis, saúde bucal; dia de
campo sobre nutrição e agrotóxicos; dia de campo sobre a necessidade de
exercícios físicos; medição da pressão sangüínea da comunidade e tantos
outros,que o profissional,a seu critério,certamente ofertará.

Nossa proposição é, antes de mais nada, uma demanda da
própria sociedade, não estando, sobretudo, eivada de ilegalidade, visto já
existirem rubricas no orçamento local destinadas à contratação de
profissionais de saúde e a compra de equipamentos. Basta ao poder público
alocar verbas suplementares provenientes do excesso de arrecadação, fato
comezinho na execução orçamentária.

Por tudo, contamos com a aquiescência dos nobres
Deputados para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2004.

Chico^Tigilafili

Deputado Distrital / PT

PROJETO DE LEI 1 )03

(Autor: Dep. AUGUSTO CARVALHO-

Anistia os funcionários do Banetí de
Brasília-BRB demitidos entre .novembro
de 2003 e janeiro de 2004.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Ficam anistiados os funcionários do Banco de Brasília — BRB

demitidos entrenovembro de 2003e janeirode 2004,apóso períodode greve.

Art. 2° Os beneficiáriospelo disposto no artigo 1°desta Lei terão seus direitos
e garantiasassegurados, nos termosda legislaçãovigente.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem por objetivo anistiar e reincorporar i carreira do
Banco deBrasília os funcionários queforam demitidos após a recente greve ocorrida
nos meses de outubro e novembro.

Cabe ressaltar que a greve foi declarada legal pelo Tribunal Superior do
Trabalho, que determinou, inclusive, a compensação dos dias parados e o não-
desconto na folha de pagamento dos servidores. Não obstante, passada a greve, a
direção doBanco demitiu 11 servidores e suprimiu a função gratificada de outros 44
trabalhadores.

Destaca-se, ainda,que a decisão do Tribunal,por ocasião do dissídio coletivo,
foi ao encontro da reivindicação dos trabalhadores, seguindo a mesma decisão que
beneficiou os funcionários do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e de
outras instituições bancárias.

Diante do exposto, conclamo o apoio dos nobres pares à aprovação deste
projeto.

Sala dasSessões, em 4 de fevereirode 2Q04.

^r
AUGUSTO CARVALHO

Deputado Distrital/PPS

:;it
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FL 1041 2004
PROJETO DE LEI I 04

( DaSr*. DeputadaErikaKokay)
aaaaaaorla da f*l«nérh

Cria o balanço social para as empresas qiua/
menciona e dá outras providencias. —

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o. Ficam obrigadas a elaborar, anualmente, o Balanço Social:

I - as empresas privadas que tiveram cem empregados ou mais no ano
anterior á sua elaboração;

II - as empresas públicas, sociedades de economia mista, empresas
permissionárias e concessionárias de serviços públicos em todos os níveis da
administração pública, independentemente donúmero deempregados.

Art 2° Balanço Social é o documento pelo qual a empresa apresenta dados
que permitam identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano. a
qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas
sociais a participação dos empregados nos resultados econômicos daempresa e as
possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação
com a comunidade e sua relação com o meio ambiente.

Art. 3o. O Balanço Social deveráconterinformações sobre:

I - A empresa: faturamento bruto; lucro operacional; folha de pagamento
bruta, detalhado o total das remunerações e valor total pago a empresas
prestadoras de serviço;

II - Osempregados: número de empregados existentes noinício e nofinal do
ano discriminando a antigüidade na empresa; admissões e demissões durante o
ano: escolaridade, sexo, cor e qualificação dos empregados; número de
empregados por faixa etária; número de dependentes menores; número mensal de
empregados temporários; valor total da participação dos empregados no lucro dá
empresa; total da remuneração paga a qualquer titulo às mulheres na empresa;
percentagem de mulheres em cargos de chefia em relação ao total de cargos de
chefia daempresa; número total de horas-extras trabalhadas; vatar total das horas- _
extras pagas;

III - valor dosencargos sociais pagos, especificando cadaitem;

IV - Valor dostributos pagos, especificando cadaitem;

V - Alimentação do trabalhador gastos com restaurante, vale-refeiçâo,
lanches cestas básicas e outros gastos com a alimentação dos empregados,
reladõnándo em cada item, os valores dos respectivos benéficos fisca,s
eventualmente existentes;

VI - Educação- valor dos gastos com treinamento profissional; programas de
estáoios (excluídos salários); reembolso de educação; bolsas escolares; assinaturasdfrev^tis ga tos com biblioteca (excluido pessoal); outros gastos comeducaçâoe
finamente dos empregados, destacando os gastos com os empregados
adolescentes; relacionando, em cada item, os valores dos respectivos benéficos
fiscais eventualmente existentes;

VII - Saúde dos empregados: valor dos gastos com planos de saúde;
assistência médica; programas de medicina preventiva; programas de qualidade^de
vida e outros gastos com saúde; relacionando, em cada item, os valores dos
respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

VIII - Segurança no trabalho: valor dos gastos com segurança no trabalho,
especificando os equipamentos de proteção individual ecoletiva na empresa;

IX - Outros benefícios: seguros (valor da parcela paga pela empresa): valor
dos empréstimos aos empregados (sô ocusto); gastos com atividades^rea«vas,
transportes; creches eoutros benefícios oferecidos aos empregados; relacionando
em cada item. os valores dos respectivos benéficos fiscais eventualmente
existentes;

X - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria; fundações
providenciárias; complementações; benefícios aos aposentados; relacionando em
cada item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes,

XI - Investimentos na comunidade: valor dos investimentos na comunidade
(não incluir gastos com empregados) nas áreas de cultura, %^****£
saúde pública, saneamento, assistência social segurança, urbanização defesa c,v*
educação, obras públicas, campanhas públicas e outros, relacionando, em cada
item, os valores dos respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes,

XII - Investimentos em meio ambiente: reflorestamento; despoluição; gastos
com introdução de métodos nSo-poluentes eoutros gastos que visem àconservação
ou melhoria do meio ambiente, relacionando, em cada item, os valores dos
respectivos benefícios fiscais eventualmente existentes;

§ único: Os valores mencionados no Balanço Social deverão ser
apresentados relacionando-se o percentual de cada item em relação á folha de
pagamentoe ao lucro operacional da empresa.

Art 4° As empresas mencionadas no artigo 1o. deverão dar publicidade ao
seu balanço social, na forma do artigo 7° e 8". desta lei, atéo dia 30 deabril decada
ano.

§ único- As empresas que sâo obrigadas a publicar balanço patrimonial e
financeiro seguirão os prazos previstos na legislação especifica, e faraó publicar o
Balanço Social juntamente comaquele.

Art 5o O Poder Executivo poderá utilizar-se das informações do Balanço
social dasempresas com vistas á formulação de políticas e programas denatureza
econômico-social.

Art. 6o Éfacultada às empresas não mencionadas nos incisos Ie II doartigo
1oa apresentaçãodo balanço social.

Art. 7o O Balanço Social será afixado na entrada principal dos
estabelecimentos daempresa nos seisprimeiros meses dasua divulgação.

Art 8o é garantido oacesso e divulgação do Balanço Social aos empregados
da empresa e às autoridades e órgão governamentais e do Legislativo, sindicatos
universidades e demais instituições púbíicas ou privadas ligadas ao estudo e â
pesquisa dasrelações detrabalho oudapromoção dacidadania.

Art 9o As obrigações contidas na presente lei não substituem quaisquer
outras obrigações de prestação de informações aos órgãos públicos antenormente
estabelecidas pela legislação.

Art 10 As empresas que não atenderem oufraudarem, no todo ou em parte,
ao disposto na presente lei. ficarão impedidas de participar de licitação e contratos
da Administração Pública, de se beneficiar deincentivos fiscais e dos programas de
crédito oficiais e serão sujeitas à multa pecuniária no valor a ser definido pelo
Executivo, queserá dobrada emcaso de reincidência.

§ Único: OPoder Executivo deverá dar publicidade das empresas que não
cumprirem odisposto no artigo 1° aofinal decada exercício.

Art 11 OPoder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a
contar da sua publicação, dispondo sobre as medidas necessárias á sua plena
eficácia, inclusive sobre oscritérios de fiscalização e os órgãos competentes aoseu
fiel cumprimento.

Art. 12Esta lei entra em vigor no exercício financeiro subseqüente aode sua
publicação.

Art. 13 Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICATIVA

Um dos consensos mundiais neste final de século, expressado inclusive na
Cúpula do Desenvolvimento Humano de Copenhague de 1995, diz respeito ao
compromisso das empresas de seemprenharem na promoção do desenvolvimento
social.

Nas últimas décadas, assiste-se a uma crescente preocupação das
empresas no Brasil e em todo o mundo, em realizar investimentos que contribuam
para a qualidade de vida de seus trabalhadores e da comunidade onde a empresa
se insere:

De acordo com a pesquisa Ação Social das Empresas realizada peto
Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA), em 2002, a metade dos empresânos (50%)
do Centro-Oeste realizam algum tipo de atendimento social às comunidades. Das
60 mil empresas com um ou mais empregados da região, 30 mil declararam ter
realizado algum tipo deação social para a comunidade, noultimo ano.

Conforme a pesquisa do IPEA a participação de Goiás foi igual à média
reoional (50%) e a doDistrito Federal, um pouco abaixo (47%). No entanto, essa
ordem sè inverte quando os empregados são os beneficiários. Neste caso, a
capital federal apresenta omelhor desempenho (74%), seguida de perto por Goiás
(72%) e pelos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (68%).

Em nosso pais, medidas de diferentes naturezas (incentivos fiscais, por
exemplo) játêm sido tomadas com ointuito de estimular tais praticas.

Amplia-se a consciência sobre a responsabilidade de preservação do meio
ambiente e da viabilidade de aplicação de partedos lucros auferidos, em programas
ou projetos que beneficiam não só os trabalhadores e trabalhadoras da empresa,
mas tambérn_outros setores sociais.

Ao mesmo tempo, novos contextos marcam o"mundo- do trabalho, tais como
adiminuição do trabalho assalariado, aumento da participação feminina e processos
dereconversão tecnológica. Novos mecanismos de negociação entre empregados e
empregadores são estabelecidos, consolidando-se a necessidade de maior
visibilidade de indicadores desses contextos.

Acrescer a obrigatoriedade de elaboração do Balanço Social é responder a
uma demanda de prestação de contas formal dos indicadores, que são apurados
apenas informalmente. Além de importante fonte de informações para a formulação
de políticas públicas.

Apresentá-los numa só peça demonstrativa contribuirá para identificar o perfil
social das empresas. Não gera novos encargos, nem novas cláusulas sociais,
apenas expões a realidade.

Elaborar o Balanço Social é um estímulo â reflexão sobre as ações das
empresas no campo social. O Balanço Social estimulará o controle social sobre o
uso dos incentivos fiscais ou outros mecanismos de compreensão de gastos com
trabalhadores. Ajudará na identificação de políticas de recursos humanos e servirá
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como parâmetro de ações dos diferentes setores e instâncias daempresa, nocampo
das políticas sociais.

Alémdisso, contribuirá, fundamentalmente, comoencorajamento â crescente
participação das empresas na buscas de maior desenvolvimento humano e vivência
da cidadania.

Registre-se que desde 1997 é obrigatória, na França, a elaboração do
Balanço Social das empresas, com grande detalhamento dos padrões de
atendimento aos trabalhadores.

No Brasil o debate deste tema mereceu a atençãode Herbert de Souza, o
Betinho, que propôs que fossem incluídas no Balanço Social novas dimensões,
incorporando os investimentos das empresas na comunidade externa â empresa
(Folha de São Paulo, 26.03.97), tendo as deputadas Marta Suplicy, Maria da
Conceição Tavares, Sandra Stariing e Paulo Rocha, apresentado projeto de
semelhante teor na Câmara dos Deputados. A questão está em trâmite no
CongressoNacional a buscade regulamentação.

Nesta Casa proposição semelhante foi apresentada pelo Deputado Miquéias
Paz em 1997, sendo arquivado devido o fim da legislatura. O Distrito Federal que
apreser*? atuação de vanguarda em diversos temas nacionais estará dando

importante contribuição com aprovação deste Projeto de Lei, servindo de exemplo
parao país e paraoutras unidades da Federação.

Sala das Sessões, em de 2004.

ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL PT-DF

Ml 159/1004
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N •

(Da Sra. Deputada Erika Kokay)
i

Concede o titulo de Cidadão Honorário

de Brasília ao Brigadeiro-Médico Dr. José
Roberto Gabriel.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1 * - Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Brigadeiro-Médico Dr. José Roberto Gabriel.

ArL2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

José Roberto Gabriel publicou algumas obras como: "Política para o idoso da

Força Área Brasileira*; "A fila"; "Areserva - gênesee futuro".

Na sua destacada carreira profissional como médico trabalhou, entre outros

locais, no HospitalTexeira Lima de Sorocaba-SP e no Hospital de Guarulhos-SP,

e desenvolveu uma vitoriosa carreira na Aeronáutica: Chefe dos Serviços de

Psiquiatria dos Hospitais da Aeronáutica da Base Aérea de Santa Cruz e Base

Aérea de Salvador, de 1972 a 1976;Chefe da Clinica de Psiquiatria do Hospital da

Aeronáutica de Sâo Paulo, de 1979 a 1992; Chefe das Juntas de Saúde do

Hospital da Aeronáutica de São Paulo, de 1982 a 1987; Diretor do Centro de

Medicina Aeroespacial, na cidade do Rio de Janeiro, de 1993 a 1994; Vce-Diretor

do Hospitaldas Forças Armadas de Brasília-DF,nos anos 1996 e 1997; Chefe da

Subdiretoria de Logistica de Saúde da Aeronáutica na cidade do Rio de Janeiro,

no ano de 1997; Diretor do Hospital de Força Aérea de Brasília, de 2000 a 2001 e

Diretor do Hospital da Forças Armadas de Brasília (HFA), a partir de dezembro de

2001.

No HFA de Brasília o nosso Dr. José Roberto Gabriel, médico experiente,

mestre em Psicologia, Professor da Universidade Católica, com tantas passagens

e contribuições para a medicina, desenvolveu uma proposta revolucionária, uma

nova maneira de vermos a saúde, não mais como um problema a resolver, não

como a cura de doenças, mas sim comoum objetivo a buscar. Uma busca que

tem como princípio a criação de novos códigos, de códigos de responsabilização,
que levem a todos nós agirmos em prol de nossa saúde no dia-a-dia, em cada

uma de nossas ações.

O Hospital da Forças Armadas por meio do modelo de responsabilização
em saúde, criado pelo Brigadeiro-Médico Dr. José Roberto Gabriel, inovae coloca

em discussão um projeto que redefine o papel do indivíduo e da sociedade no

cuidado com a própria saúde. O modelo de responsabilização em saúde tem por
objetivo tratar a saúdede forma preventiva incentivando a adoção de atitudes para
melhorar a qualidade de vida das pessoas. O método adotado envolve os

indivíduos, as famílias, as lideranças comunitárias e os profissionais da saúde com
a responsabilização de todos.

Por tudo o que foi dito, mas, sobretudo, por ser uma questão de justiça esta
singela homenagem, espero contar com o apoio de todos os Deputados para a
aprovaçãodo presente Projeto de DecretoLegislativo.

Sala das Sessões, de 2004.

Nascido na cidade de Sâo Paulo-SP, o brigadeiro-médico Dr. José Roberto

Gabriel vem desenvolvendo uma longa e vitoriosa carreira profissional dedicada,

sobretudo, á área de saúde. Essa bem-sucedida carreira profissional iniciou-se com a

sua graduação no curso de Medicina, pela Faculdade de Medicina de Sorocaba da

Pontifícia Universidade Católica de Sâo Paulo (PUC-SP). A sua sólida formação foi

complementada com o curso de pós-graduação em psicologia no grau de Mestre, pelo

Instituto Metodista de Ensino Superior e por inúmeros outros cursos de extensão

universitária,dentre os quais, mencionamos, a título de ilustração, os seguintes: curso

sobre aspectos bioquímicos e psicofarmacológicos da deficiência mental da Escola

Paulista de Medicina; curso de psiquiatria comunitária ministrado pela Faculdade de

Ciências Médicas de Santos e curso de aperfeiçoamento em Metodologia do Ensino
Superior ministrado pelo Instituto Metodista de Ensino Superior da Federação de
Escolas Superiores do ABC.

Além dos cursos já citados e de inúmeros outros que deixaram de ser

mencionados, o Brigadeiro-Médico Dr. José Roberto Gabriel teve a oportunidade
de participar de diversos congressos e seminários naqualidade de palestram*.

A sólida formação intelectual do Dr. José Roberto Gabriel permitiu a
consolidação de uma importante carreira acadêmica em instituições de ensino
superior de São Paulo e de Brasília. Em nossa cidade é professor de Psicologia
da Relação Médico-Paciente, da Universidade Católica de Brasília (UCB). O Dr.

(âilOsikX**)
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

REQUERIMENTO n'" mlim
(Da Deputada Aríete Sampaio)

Requer informações à Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Governo do Distrito
Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeira, com fundamento no art. 60, incisos XVI e XXXIII da Lei
Orgânica do Distrito Federal e nos termos do art. 40, inciso I, alíneas a'e b do
Regimento Interno desta Câmara Legislativa, que sejam solicitadas à
Subsecretana de Urbanismo e Preservação do Governo do Distrito Federal as
seguintes informações:

1 - cópia do documento 'Área de Preservação de Brasília -
Relatório de ações para proteção, conservação e gerenciamento do conjunto
urbanístico tombado; encaminhado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano
e Habitação do Governo do Distrito Federal, emjaneiro de2004, aoMinistério das
Relações Exteriores e ao Comitê de Patrimônio Mundial da Organização das
Nações Unidas para a Educação, aCiência eaCultura (UNESCO)'
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2 - relaçãodas providências e decisões administrativas e legais que
foram tomadas pelo Governo do Distrito Federal, durante o ano de 2003, para
garantira proteçãoe conservação do Sítiodo Patrimônio Mundial de Brasília.

JUSTIFICAÇÃO

No cumprimento do dever de resguardar as competências
fiscalizadoras desta Casa e no intuito de garantir para a presente e para as
futuras gerações a plena fruição do patrimônio histórico e cultural de Brasília,
solicito as informações acima relacionadas.

O reconhecimento e a preservação da cultura é um traço que
distingue governantes que defendem a dignidade humana, o desenvolvimento, a
justiça, a liberdade e a identidade de seu povo. Adespeito da condição singular
da Capital do Brasil, único núcleo urbano contemporâneo a integrar a Lista do
Patrimônio da Humanidade, o que se vê é o rápido processo de
descaracterização porque passa a cidade. Pode-se constatar que os parâmetros
de gabarito continuam sendo sistematicamente desconsiderados e as áreas
reservadas ao uso público, privatizadas. Ressalte-se, ainda, a falta de prestezado
Poder Executivo em coibir intervenções ilegais no perímetro protegido e o vácuo
criado Dela falta de articulação das ações dos órgãos responsáveis pela
salvaguarda den->sso patrimônio, entre osquais incluo estaCasa de Leis. j^j.

Matéria do Correio Braziliense. (Cidades, 28 de janeiro de 2004, p.
22) confirma a entrega, para o Ministério das Relações Exteriores, de documento
denominado "Área de Preservação de Brasília - Relatório de ações para
proteção, conservação e gerenciamento do conjunto urbanístico tombado",
elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Governo
do Distrito Federal (SEDUH/GDF). Segundo a reportagem, o relatório será
enviado ao Comitê de Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e mostrará o que o GDF tem
feito para manter as características originais de Brasília.

Diante da relevância do tema, e das constantes agressões
arquitetônicas e urbanísticas ao núcleo tombado, noticiadas quase que
diariamente pela imprensa, é fundamental que a Câmara Legislativa tome
conhecimento do que está sendo concretamente realizado pelo Poder Executivo
no sentido de fiscalizar e proteger o núcleo tombado. A população do Distrito^
Federal tem a percepção de que o Governo ainda age timidamente nessa seara.

Em resposta ao Requerimento de Informações n° 138 / 2003, de
minha autoria, no qual solicito a descrição das providências que seriam tomadas
ao longode 2003 pelo GDF no sentido de garantir a integridade, a recuperação e
o crescimento ordenado do núcleo urbano tombado da Capital, recebi dois
documentos: "Subsídios para o Dossiê a ser encaminhado à UNESCO",
produzido em 2001, e "Relatório de Monitoramento da Área de Preservação de
Brasília", de fevereiro de 2003. Em ambos ressalta-se a necessidade da revisão •
das normas urbanísticas e da realização de um Plano Diretor para a Área de
Preservação de Brasília. Ao que parece nem uma coisa nem outra foi
materializada.

Ora, esta Casa não pode ignorar suas competências de fiscalizar e
controlar os atos do Poder Executivo, firmadas no art. 60, inciso XVI, de nossa Lei
Orgânica, tampouco se eximir do debate sobre a questão em apreço. Esta
Instituição tem que mostrar â sociedade, de uma vez por todas, que é o espaço
de democratização das informações de interesse do Distrito Federal. O presente
requerimento faz parte desse complexo processo, que compõe-se de momentos
diversos, como o de recebimento dos dados necessários para o
acompanhamento dos atos governamentais, em conformidade com o teor do art.
40, inciso I, alíneas aeb.de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto peço o apoio de meus pares para a
aprovação deste pleito.

Sala das Sessões, de de 2004.

RP 920/21)114
REQUERIMENTO N°

(das Deputadas Aríete Sampaio e Erika Kokay)

Requer a realização de Sessão Solene para
comemoração do Dia Internacional da Mulher.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federai:

Com fundamento no art. 124 do Regimento Interno desta Casa. as Deputadas Aríete
Sampaio e Erika Kokay requerem a V. Ex°. a realização de Sessão Solene no Teatro
Dulcina. Distrito Federal, no dia 8 de março de 2004. a partir das 15h00min, para a
comemoração do Dia Internacional da Mulher.

JUSTIFICAÇÃO

No dia 8 de marçode 1857.teve lugar aquelaque lera sido, em todo o mundo, uma
das primeiras ações organizadas por trabalhadoras. Centenas de mulheres das fábricas de

vestuário e lêxteis de Nova Iorque iniciaram uma marcha de protesto contra os baixos
salários, o periodo de doze horas diárias de jornada e as más condições de trabalho. Durante
a grevedeu-se um incêndio quecausoua mortede cercade cento e trinta manifestantes.

Durante uma conferência mundial das organizações socialistas, na Dinamarca, a
revolucionária alemã Clara Zetkin propôs o 8 de Março como o Dia Internacional da
Mulher, data comemorada oficialmente pelas Nações Unidas desde 1975.

O Dia Internacional da Mulher simboliza justamente a luta pela igualdade de
direitos entre homens e mulheres.E não se pode dizer que se trate de uma luta do passado.
Apesar dos muitos avanços verificados durante o século XX. subsiste a distância entre a
situação ideai e a situação real da mulher, como reconheceram unanimemente
representantes de 189 países na 4" Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as
Mulheres (Pequim, setembro de 1995).

As mulheres constituem a maioria da população situada no limiar da sobrevivência.
Em boa paneda África e da Ásia. representam uésquanos da população analfabeta, Em
média, o respectivo salário é quase40% mais haixo do queaquele que é pagoaos homens
poridêntico irahalho. Porlodo lado é grave o problema da violência contra as mulheres, em
especial noseio da família. Atitulo exemplificalivo e deacordo com estimativas daAnistia
Internacional, cerca de dois milhões de mulheres são anualmente submetidas-a mutilação
genital.

As mulheres brasileiras nos últimos anos se organizaram em diversos fóruns para
lutarcontra as exclusões de que são vitimas. Pesquisas mostram que. a exemplo da média
mundial, também no Brasil elas recebem menos que os homens executando o mesmo
trabalho. Quando se tratade mulheres negras, a situação é ainda pior. pois estasganham
apenas 39% da remuneração dos homens brancos, sendo que 24% delas trabalham como
domésticas - só 25% com carteira assinada. Ou seja. a pobreza no Brasil tem cor e sexo.

Apesar de serem maioria da população em nosso País. as mulheres ainda não
ocupam o espaço a que têm direito nas esferas depoder. São muitas que estão naluta por
uma eletiva participação política e. nessa trajetória, tém queenfrentar os inúmeros desafios
impostos por uma sociedade com ranço patriarcal. A luta pela igualdade efetiva das
mulheres e doshomens e pela obtenção dosmesmos direitos e oportunidades continua. O 8
de março é o símbolo dessa luta.

Assim, por lamas e lão destacadas razões, conclamamos os nobres pares a
aprovarem o presente requerimento.

Sala das Sessões, em

Deputa lele Sampaio Deputada Érika Kokay

C
(,i .5v^t>*'.?H

M IÍ1/2M4REQUERIMENTO N!

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSO
ff>Z-7*

Requer a retirada dos Projetos de^Jíei n°

631/2003 e 820/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal,

Nos termos do art. 136 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
retirada do Projeto de Lei n° 631/2003, que "Dispõe sobre o uso do colete à
prova de balas e dá outras providências" edo Projeto de Lei n" 820/2003, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de oferta, da rede pública de saúde do
Distrito Federal, de serviços pata atendimento integral À saúde da mulher e
assistência para planejamento familiar e dá outras providências"

JUSTIFICAÇÃO

Aproposições de que trata o presente requerimento são semelhantes à
outras jáem tramitação nestaCasa.

Diante dessa precedência e da semelhança existente entre as matérias,
requeremos a retirada das proposições de minha autoria.

Sala das Sessões, em...

PEDRO PASSOS

PMDB
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Requerimento n i 2004 Xmf2&l OzJ-^Sf
(Da Sra. Deputada Erika Kokay)/ /
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REQUERIMENTO f>

(Do Sr. Deputado João de Deus) ~ —./
'..aaaaola téjiríir*

Requer a retirada da tramitação do
Projeto de Decreto Legialatlvo
n* 81/2003, de minha autoria.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fulcro no artigo 136 do Regimento Interno desta Casa, requeira a
retirada do Projeto de Decreto Legislativo n° 81/2003, de minha autoria, que
"Concede o titulo de Cidadã Honorária de Brasília a Sra. Herilda Balduíno de
Sousa".

Justificação

O presente Requerimento tem por objetivo a retirada do Projeto de Decreto
Legislativo n° 81/2003, de minha autoria, tendo em vista que já existe nesta Casa
proposição semelhante em tramitação.

Sala das Sessões 2004.

(ôifOilkjLUj
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

REQUERIMENTO *' S,3"0M03
(Do Sr. Deputado João de Deus)

Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°s

3021/2002 e 460/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art. 154 do Regimento Interno

desta Casa, a tramitação conjunta dos seguintes Projetos de Lei:

- PL n° 3021/2002, de autoria do Deputado Benício Tavares, que "dispõe sobre a

instalação individualizada de hidrômetro e/ou sistema de controle e medição do

consumo de água por unidade habitacional no Distrito Federal, e dá outras

providências", e

- PL n° 460/2003, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "define e penaliza o

desperdício de água e dá outras providências".

JUSTIFICAÇÃO

Os referidos projetos de lei, embora disponham de medidas diferentes, têm a

mesma finalidade - o controle do desperdício de água - e, portanto, tratam de matéria

correlata. Em vista disso, consideramosque, para o bom andamento dos trabalhos legislativos

e em obediência ao art. 154 do Regimento Interno, os PLs n°s 3021/02 e 460/03 devem ser

apensados.

Sala das Sessões, em

Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°s

341/2003 e 649/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art. 154do Regimento Interno

destaCasa, a tramitação conjunta do Projetode Lei n°649/03,que "sujeitaProjetos de

Lei,originários do PoderExecutivo, à audiência pública prévia,sempre que envolver

assuntos pertinentes ao meio ambiente", e do Projeto de Lei n° 341/2003, que

"disciplina os procedimentos para a realização de audiência pública prévia à

desafetação de área;alteração de gabaritode edificações, mudançase extensãode uso,

de taxas de ocupação e índices de construção e elaboração e revisão do planodiretor

de ordenamento territorial e do planodiretorlocale dá outrasprovidências".

JUSTIFICAÇÃO

Os referidos projetos de lei tratam de matéria correlata,qual seja a realização

de audiência pública prévia à aprovação de proposições que tratem de meio ambiente e

ordenamentourbano. Consideramos que, para o bom andamento dos trabalhos legislativos e

em obediência ao art. 154 do Regimento Interno, os PLs n° 341/03 e 649/03 devem ser

apensados.

Sala das Sessões, em

Deputado João de Deus

SAIN - Parque Rural GabineteJA-^OOSS-SOO - Erasilia/DF -

IH IIMttOM
INDICAÇÃO N° 04
(Do Sr. Deputado Brunelli)

_4a9pa»0'i* oa Pia

Sugere ao Senhor Secretário de
Estado de Segurança Públicâe Defesa
Social a instalação de uma Delegacia
de Polícia no Riacho Fundo II - RA XXI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Estado de
Segurança Pública e Defesa Social a instalação de uma Delegacia de
Policia no Riacho Fundo II - RA XXI.

JUSTIFICAÇÃO

O pedido se justifica tendo em vista uma necessidade vital do ser
humano: a segurança. Sendo assim, devemos lutar pela integridade da
população e assegurar que o cidadão esteja bem protegido contra
qualquer tipo de violação ao seu direito.

O Riacho Fundo II têm sofrido com a falta de policiamento. Não é
raro a incidência de assaltos, roubos ao comércio, ou seja, as medidas
adotadas são insuficientes para coibir essas ações criminosas.

Sabemos do excelente trabalho que essa Secretaria vem
desempenhando junto ao nosso Governo, mas na atual situação que se
encontra o Riacho Fundo II não podemos deixar de solicitar essas
providências.

Dessa forma proclamo os meus nobres pares a aprovação dessa
proposição

Sala das Sessões, em

bruníÍlli
Deputado Disn^tal - PP
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INDICAÇÃO N° 4
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Sala das Sessões, em

BRU-NELLI

Deputado Distrital - PP

ma nsi/mm

INDICAÇÃO N*
(Do Deputado Chico Vigilante - PT)

•gS-i Oc^O

«taaaaatlt I» fjj»*«
Sugere a Senhora Secretárja^de
Estado da Educação d£^-Distrito
Federal a criação de escolas de
ensinos fundamental e médio na

comunidade do Riacho Fundo II,
na Região Administrativa XXI.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143
do seu Regimento Interno, sugere a Senhora Secretária de Estado.da
Educação do Distrito Federal a criação de escolas de ensinos
fundamental e médio na comunidade do Riacho Fundo II, na Região
Administrativa XXI.

JUSTIFICAÇÃO

A população daquela comunidade tem crescido muito e de forma
mais intensa nos últimos anos. Porém a infra-estrutura para aquele local
não vem acompanhando esse aumento, principalmente na área
educacional.

A comunidade do Riacho Fundo II necessita urgentemente de
escolas que ofereçam ensino fundamental, além de ensino médio. A
maioria dos adolescentes são obrigados a buscar em outras localidades
esse direito constitucional.

A situação se agrava quando a Escola fica muito distante da
residência do estudante, obrigando-o a pagar passagem de ônibus. As
famílias de baixa renda daquela área muitas das vezes abrem mão da
própria alimentação para dar aos seus filhos a chance de concluíremos
estudos.

Dessa forma não podemos deixar de solicitar providências dessa
Secretaria, proclamando os meus nobres pares a aprovação dessa
proposição.

Sugere ao Excelentíssimo Senhor-Sícretírio

de Ação Social a criação de centros de

convivência para idosos em todis as Regiões

Administrativas do Distrito FederaL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos do art. 143,
do seu Regimento Interno sugere ao Poder Executivo a criação, em todas as
Regiões Administrativas, de Centros de Convivência para Idosos, modelos
para o país: arborizados, alegres e aprazíveis, funcionando de 8:00 às 22:00
hs, com oferta de serviços médicos e odontológicos, cursos diversos, aulasde
ginástica, biblioteca, videotecas, espetáculos teatrais, bailes, policiamento e
Postos de Atendimento Bancário - PAB, para o recebimento de pensões.
Adicionalmente, esses centros de excelência disponibilizariam transporte
destinado aos idosos mais carentes e com dificuldade de locomoção.

JUSTIFICAÇÃO

Em 1997, esta Casa aprovou legislação avançada que refletiu a
sociedade que queremos no Distrito Federal - O Estatuto do Idoso - Lei n°
1.547, de 11 de julhode 1997. Entreas modalidades de atendimento ao idoso
previstas pelo Estatuto encontramos os Centros de Convivência, destinados a
desenvolverem atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais,
associativas e de educação para a cidadania e onde se fomenta a integração
desse segmento com outras faixas etárias (art.11,§ 2o, I).Transcorridos quase
sete anos, pouco foi implementado.

Com a entrada em vigor do Estatuto do Idoso, Lei n° 10.741, de Io de
outubro de 2003, destaca-se, agora, nacionalmente, a política dedicada a esse
segmentotão importantepara o País.

Reza a Lei 10.741, de Io de outubro de 2003:

"Art. 2oO idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espirituale social, em
condições de liberdade e dignidade.

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer,
diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar
condição de idade.

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:

II - políticas e programas de assistência social, em caráter
supletivo,para aquelesque necessitarem;"

A população de idosos estimada no DF, no ano de 2003, era de
116,9 mil pessoas, sendo 44,6 mil compreendidos na faixa etária entre 60 e 64
anos e 72,3 mil, com mais de 65 anos. Em junho de 2002, o rendimento médio
real correspondia a RJ 289,00 (fonte: Secretaria de Estado de Trabalho- DF).

Pesquisa realizada pela Antropóloga Maria Laís Mousinho, de 82
anos, pesquisadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Terceira Idade da
Universidade de Brasília (UnB) inferiu que o isolamento e a solidão são fatos
imanentes aos idosos, no Distrito Federal. Eis alguns depoimentos colhidos
durante a pesquisa:

"Não gosto de Brasília. Em Porto Alegre, as pessoas se
cumprimentam na rua. Aqui, viram o rosto. Sinto falta dos amigos da
rua onde nasci efui criada. Nãopreciso só de comida e de dinheiro,
mas de carinho e atenção "

"Cheguei a Brasília e passavao dia no quarto, lendo. Não tinha
companhia. Em Brasília, tudo é mais difícil. Morei 23 anos no Rio,
sozinha, mas conhecia o bairro todo, encontrava os amigos na praia.
Aqui, nãosei andar sozinha. Dependo de carro paratudo."

Afora áreas como PlanoPiloto, Lago,Sudoeste, é notório que as
condições oferecidas para os idosos no DF não são das melhores. Nestas, são
ofertados parques, áreas verdes, calçadas cimentadas para caminhadas, teatros
e atividades culturais diversas, que, aliados às altas condições sócio-
econômicas dos idosos, permitem alguma forma de inserção social, em que
pese a funesta solidão, talvez reflexo da arquitetura da cidade e do seu
processo de formação, como alguns afirmam.

Infelizmente, em outras localidades esta situação não se repete.
Sea renda médiado idoso, noDF,é de RJ 289,00, certamente, nas Satélites, o
montante recebido por cada idoso é parcela ínfima desse montante. Nesse
sentido, a utilização dos parcos recursos para a sobrevivência meramente
alimentícia obstaculiza a inserção social do idoso, pela absoluta falta de
recursos destinados a outrosfins. Essefato, jungido à condiçãoarquitetônica e
estrutural das Satélites, que não oferecem áreas verdes e espaços sociais
coletivos, permite-nos, com inexorável convicção, afirmar que os idosos das
satélites despendem a maior parte do seu tempo trancafiados na própria casa,
isolados, mais sujeitos a depressão e outras enfermidades. Por isso, nossa
proposição limitar-se a essas áreasmaiscarentes.

Pensamos em Centros de Convivência modelos para o país:
altamente arborizados, alegres e aprazíveis, funcionando de 8:00às 22:00 hs,
aonde seriam oferecidos serviços médicos e odontológicos, nutricionais e
psicoterapêuticos, cursos e oficinas laborais diversos, aulas de ginástica,
videotecas, espetáculos teatrais, bailes, etc, e, com um detalhe precípuo, a
segurança seria contínua, já que os assaltos são um dos grandes obstáculos à
locomoção das pessoas, mormente, as mais idosas e moradoras das Cidades
Satélites.

Adicionalmente, o governo firmaria convênios com os bancos
oficiais, para a instalação dePostos deAtendimento Bancário, o queemmuito
facilitaria o recebimento daspensõese a movimentação financeira.

O fatode osserviços de saúde localizarem-se no mesmo localdas
atividades sociais humanizaria o atendimento ambulatorial. Ademais, o
investimento nesse tipo de atividades que privilegiam o convívio social
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acarretaria, certamente, a diminuição dos níveis de incidência das doenças
tipicamente senis, haja vista correlação entre bem-estar mental e saúde.

Para facilitar o acesso a esses centros, dada a dificuldade de
locomoção dessas pessoas, a péssima disposição territorial das paradas de
ônibus e do próprio serviço de transporte coletivo, o governo disponibilizaria
veículos de transpone aos idosos previamente cadastrados pela Secretaria de
Ação Social.

Isso tudo implica despesa, é certo, e, sobretudo, vontade política.
Mas sãodespesas que a sociedade reconhece como imprescindível, portratar-
se deumpassivo quetemos com os idosos, osquais muito contribuíram paraa
construção de nossa história.

Pelo exposto, contamos com a aprovação desta proposição e a
boa acolhida pelo Governo do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em de de 2004.

Chic^TglIante

Deputado Distrital / PT

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO, líder da bancada do PT.

- Comenta a decisão do Sr. Francisco César de Oliveira
Abreu, que devolveu o título de Cidadão Honorário de Brasília,
recebido em 2002, por não mais considerá-lo honroso.

- Solicita aos deputados governistas que intercedam junto ao
Governador Roriz pela nomeação do representante do Ministério
Público no TCDF.

- Com referência à crítica do Secretário de Transportes à
aprovação do projeto de lei que trata do sistema de transporte do
DF, ressalta que o projeto foi amplamente debatido por esta Casa e
que o veto do Governador foi derrubado apenas parcialmente.

- Indaga quando Brasília terá seu Plano Diretor de Transporte,
o que resolveria os problemas dessa área.

DEPUTADO CHICO LEITE, líder do Bloco Independente.

- Informa que protocolou, em 2002, um projeto de resolução
que estabelece critérios para a concessão do título de Cidadão
Honorário de Brasília, o qual ainda não foi apreciado.

- Frisa que, sem critérios que garantam a prevalência do
coletivo sobre o individual, a concessão desmerece a homenagem
e desqualifica ou diminui o titulado.

- Observa que o projeto que regulamenta o transporte
alternativo, aprovado por esta Casa, foi desfigurado devido ao
volume de vetos do Governador, o que o levou a entrar com uma
Adin contra a respectiva lei.

- Tece elogios às procuradoras Márcia Farias e Cláudia
Fernanda, do TCDF.

DEPUTADO ODILON AIRES, líder da bancada do PMDB.

- Lembra que, no ano passado, os deputados tiveram o
cuidado de fazer uma composição política para a indicação dos
presidentes das comissões e recomenda que o mesmo
procedimento seja adotado neste ano.

- Defende o estabelecimento de critérios para a concessão do
título de Cidadão Honorário de Brasília.

- Reprova a carta enviada pelo Sr. Francisco César de
Oliveira Abreu a esta Casa, devolvendo o título recebido em 2002,
e exige que a Deputada Maninha compareça à CLDF para justificar
por que lhe concedeu a homenagem.

DEPUTADA EURIDES BRITO, líder do Governo.

- Comunica que escreveu um artigo para o Correio
Braziliense, intitulado "Confisco na educação", sobre os prejuízos

causados ao DF, aos estados e aos municípios pela redução da
verba destinada ao salário-educação.

- Esclarece que a liderança do Governo é de prerrogativa
exclusiva do chefe do Executivo, diferente da dos partidos, que é
escolhida por seus membros.

- Salienta que todas as funções que ocupou em sua vida
foram decorrentes de convite e não de pedidos de terceiros.

- Anuncia que a Deputada Anilcéia Machado foi indicada pelo
Governador Roriz como nova líder do Governo na CLDF e
felicita-a.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nomedo PP.

- Critica o Presidente Lula e o Ministro Mantega por negarem
o aumento reivindicado pelos bombeiros e policiais militares do DF.

- Protesta contra a demissão do Senador Cristovam Buarque
do cargo de Ministro da Educação e afirma que o fato foi uma falta
de consideração para com a população local.

2.2 - COMUNICADOS DE PARLAMENTAR

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT)

- Solidariza-se com o Senador Cristovam Buarque, mas
recorda que o Senador declarou que a aliança entre o PT e o
PMDB é impossível no DF, onde há um forte divisor entre os dois
partidos: o da ética e da moralidade.

- Considera positiva a criação, no Ministério da Justiça, de um
grupo de trabalho composto por representantes do Ministério, do
GDF e dos bombeiros e policiais militares, a fim de resolver o
problema de remuneração da categoria.

- Alerta que a perseguição do GDF a policiais e bombeiros
militares que participaram da assembléia realizada em frente ao
Buriti, ameaçando-os de exoneração, é um desrespeito aos direitos
humanos.

- Declara que entrará com uma representação junto ao
Governo Federal, em face da existência de uma resolução da
União para que só haja liberação de verba para as unidades da
Federação que respeitam os direitos humanos.

3 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Justifica a ausência do Deputado Benício Tavares.
- Participa que a eleição dos presidentes das Comissões está

prevista para a próxima segunda-feira, dia 9 de fevereiro.
- Parabeniza a Deputada Anilcéia Machado por sua indicação

como líder do Governo na Casa.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário
Regimento Interno, lavro,

nos termos do art. 128 do

!tàrio(a)

Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO S° 1.060, DE 2004

(Autoria do Projeto: Deputado Carlos Xavier)

Concede o título de

Cidadão Honorário de

Brasília ao senhor Paulo

Roberto.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:
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Art. Io Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Paulo Roberto.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, ^<- de fevereiro de 2004

fatàrJ-
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.061, DE 2004
(Autoria do Projeto: Deputada Eurides Brito)

Concede o título de
Cidadã Honorária de
Brasília à professora
Eloísa de Andrade Moreira

Alves.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à professora Eloísa de
Andrade Moreira Alves.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, Jé de fevereiro de 2004

fajo <=f
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP- SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DEEMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 302/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, quedispõe sobre a inclusão do tema transversal
Noções Gerais de Defesa Civil e Percepção de Riscos, nos
currículos da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1058/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que revoga as Leis n° 3.127, de 16 de
janeiro de 2003 e 3.151, de 28de abnl de 2003.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 1023/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
1ZALCI LUCAS, que cria o Serviço de Transporte Público de
Passageiros e Valores por Motocicletas do Distrito Federal -
STPM/DFe dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1032/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que institui linha de crédito no Banco de Brasília S/A
com a finalidade que especifica e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1034/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, quedispõe sobre a proibição da cobrança do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICMS e
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas
contas de serviços públicos das igrejas e templos de qualquer
culto no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1047/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que anistia os funcionários do Banco de
Brasília - BRB demitidos entre novembro de 2003 e janeiro de
2004.

PRAZO PARA EMENDAS 1-Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1052/04, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que introduz alteração na Lei n° 1.254, de 8 de novembro de
1996, que "dispõe quanto ao Imposto sobre Operações Relativas
á Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte, Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1054/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a construção de ciclovias ao
longo das vias principais e em todo o sistema viário das Regiões
Administrativas, bem como nos assentamentos a serem
planejados ou implantados no âmbito do Distrito Federal, e dá
outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1084/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que institui a obrigatoriedade da vistoria dos
veículos utilizados no transporte individual de passageiro ou bens
(táxi).

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n" 1017/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALC1 LUCAS, que dispõe a criação do vale-taxi destinado às
pessoas carentes • e com dificuldade ou impossibilidade de
locomoção e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1022/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe o patrono do Sistema Público de
Ensino do Distrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/02/04

01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1027/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALC1 LUCAS, que institui a Política Distrital de Qualidade
Ambiental Ocupacional e de Proteção da Saúde do Trabalhador e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1031/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI. que cria o Serviço de Defensoria Jurídica no âmbito
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e dá outras
providências.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n* 1039/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
PEDRO PASSOS, que institui o pnmeiro domingo de maio como o
"Dia da Mãe-Crecheira" no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1048/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
ÉRIKA KOKAY. que cria o balanço social para as empresas que
menciona e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1049/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que veda a permanência de crianças em
áreas reservadas para fumantes conforme estabelece a Lei n°
1.162/96 e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: I6/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1056/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre o horário de funcionamento
das obras nas vias públicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02 04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1065/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
EURIDES BRITO, que cna o 'Banco do Livro" no Distrito Federal e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1067/04. de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
JORGE CAUHY. que dispõe sobre a inclusão da "Semana da
Maçonaria"no calendáno de eventos oficiais do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1069/04, de autoria doía) Sría). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA. que institui o Calendáno Oficial de Eventos do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 01 03/04

Último Dia: 12/03/04
- PROJETO DE LEI n° 1070/04. de autoria dolai Sr(a). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que a/fera dispositivos da Lei n° 3.096, de 24
de dezembro de 2002

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1080/04, de autoria doía) Sría). Deputadoía)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a priondade de
atendimento ás gestantes, mães com crianças no colo, idosos

com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos e aos
portadores de deficiênciafísica e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 254/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputadoía) CARLOS XAVIER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Governador do Estado de
Goiás, MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 255/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Brigadeiro-Médico Dr JOSÉ
ROBERTO GABRIEL.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 257/04, de autoria
doía) Sría). Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede o Titulo
de Cidadã Honorária de Brasília à Sra. FÁTIMA NASCIMENTO
ROSSI e de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor GILBERTO
JOSÉ ROSSI.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 258/04, de autoria
doía) Sría). Deputado(a) BRUNELLI. que concede o Título de
Cidadã Honorána de Brasília à Sra. Dra. ESTEFANIA FERREIRA
DE SOUZA DE VIVEIROS.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 259/04, de autoria
do(a) Sría). Deputadoía) BRUNELLI. que concede o Título de
Cidadão Honoráno de Brasília ao Apóstolo CÉSAR AUGUSTO
MACHADO DE SOUSA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 260/04, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) FÁBIO BARCELLOS. que concede o Título
de Cidadjo Honorário de Brasília ao Senhor WEBER
MAGALHÃES.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 261/04, de autoria
doía) Sr(a). Deputado(a) ERIKA KOKAY, que concede O Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Doutora SELMA LEITE DO
NASCIMENTO SAUERBRONN DE SOUZA.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 262/04, de autoria
doía) Sría). Deputadoía) ERIKA KOKAY e ARLETE SAMPAIO que
concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília (Post Mortem) à
cantora CÁSSIA REJANE ELLER. '

PRAZO PARA EMENDAS I"Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI n" 1043/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
PE.DRO PASSOS, que dispõe sobre a criação do Curral
Comunitáno de Santa Maria RA - XIII e dá outras providências.

PRAZí) PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1044/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que a/fera a Lei n°2 725, de 13 de junho de
2001, que "institui a Política de Recursos Hídncos e cria o



N° 36, Brasília, segunda-feira, 01 demarço de2004 Diário daCâmara Legislativa Página23

Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito
Federal".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1045/04, de autoria do(a) Sría). Deputadoía)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de reservatórios de captação de água para as
unidades habitacionais do Distrito Federal e dá outras

providências.

PRAZO PARA EMENDAS P Dia:

Último Dia:
12/02/04

01/03/04

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n" 1024/04, de autoria doía) Sría). Deputado(a)
1ZALCI LUCAS, que dispõe sobre a implantação de postos de
atendimento ao consumidor, pelas empresas prestadoras de
serviço de telefonia, em todas as cidades do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1030/04, de autoria doía) Sría). Deputadoía)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a aplicação de penalidades
pelo atraso na realização de eventos artisticos, desportivos e
sociais, com cobrança de ingresso, no âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1042/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a divulgação dos prazos de
validades de produtos em promoção nos supermercados e
estabelecimento afins e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1062/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
colocação de cardápios, com seus respectivos preços, na parte
externa de restaurantes e similares, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 1020/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
BRUNELLI. que dispõe que as redes de ensino pública e privada
do Distrito Federal deverão oferecer em suas instalações,
programas'de atendimento e integração aos portadores de
necessidades especiais, conforme especifica.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1046/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a assistência emergencial
à saúde nas escolas e creches do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1055/04. de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a instituição da Semana de
Luta Contra a Mortalidade Materna, no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1060/04, de autoria doía) Sría). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre procedimentos de análise
bacteriológica das águas comercializadas no DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS I°Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1061/04, de autoria doía) Sría). Deputadoía)
BRUNELLI. que cria o Programa de Identificação e
Acompanhamento da Dislexia - PIAD, na rede pública de ensino
do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS P Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1063/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que determina o registro do índice Apgar
no prontuário do recém-nascido e no cartão da criança.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1075/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a criação do Programa de
Valorização e Orientação nos hospitais da rede pública do Distrito
Federal, e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1076/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a comercialização,
armazenagem e transporte de água mineral natural no Distrito
Federal e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS P Dia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1082/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação da Politica de
Erradicação do Analfabetismo no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n° 1019/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que cria no âmbito do Distrito Federal o Programa de
Valorização Profissional junto aos egressos do Sistema
Penitenciário, conforme especifica.
PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1037/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
sinalização de conteiners e caçambas para coleta de lixo e
entulhos dispostos nas vias urbanas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1041/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre o cadastro dos usuários das
empresas ou instituições que locam ou cedem gratuitamente
computadores e máquinas para acesso a Internet, no âmbito do
Distrito Federal, conhecidas também como "cyber-cafés".

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1053/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cobertura
de seguro contra furto e roubo de automóveis nos
estacionamentos dos Shoppings, Supermercados, Lojas de
Departamentos e empresas que operam estacionamentos, no
âmbito do Distrito Federal.
PRAZO PARA EMENDAS PDia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1059/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a instalação de sistemas
elétricosde segurança em edificações e dá outrasprovidências.
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PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1066/04, de autoria do(a) Sría). Deputadoía)
EURIDES BRITO, que torna obrigatória a instalação de ar-
condicionado nos veículos de transporte de valores (carros-fortes),
em todo o Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1068/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
AUGUSTOCARVALHO, que torna obrigatória a parada de taxistas
nos postos da Policia Militar Rodoviária do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1073/04, de autoria doía) Sría). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a fixação de placas de
advertência nas lojas de conveniência dos postos de gasolina do
Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1074/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que disciplina a venda e a comercialização de
bebidas alcoólicas em Lojas de Conveniências instaladas em
postos de combustíveis e serviços, no âmbito do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1077/04, de autoria do(a) Sría). Deputadoía)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
inspeção anual de segurança nos tanques subterrâneos de
armazenagem de combustíveis automotivos e nos gasodutos
subterrâneos de propriedade pública ou de empresas privadas no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01,03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DF. LEI n" 1078/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que torna obrigatória a afixação em hospitais,
estabelecimentos de saúde públicos e privados, e funerárias, de
cartaz com informações sobre os procedimentos a serem
adotados em caso de óbito de paciente e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1079/04, de autoria do(a) Sría). Deputadoía)
PEN1EI PACHECO, que obriga os condomínios fechados" a
aumentarem suas dimensões de entrada e saída, com o intuito de
viabilizar o acesso de viaturas do Corpo de Bombeiros a suas
dependências e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1083/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
GIM ARGELLO. que dispõe sobre a parada obrigatória do
transporte individual de passageiros (táxi) nas barreiras e postos
policiais instalados nas rodovias do Distnto Federal

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03.04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 256/04, de autoria
doía) Sn a). Deputadoía) ARI.EIE SAMPAIO. ERIKA KOKAY.
CHICO FLORESTA e OUTROS, que susta os efeitos da Instrução
de Serviço n° 719, de 03 de dezembro de 2003, do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 0I/03O4

Último Dia: 1203.04

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

- PROJETO DE LEI n" 1018/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que proíbe a comercialização e o uso de brometo
de metila no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1021/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
BRUNELLI. que dispõe sobre a criação do Parque Urbano e de
Uso Múltiplo Boca da Mata e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1025/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que introduz alterações na Lei n° 1.171, de 24 de
julho de 1996, que "dispõe sobre o alvará de funcionamento para
estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1033/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI." que dispõe sobre a obrigação da Companhia de
Saneamento do Distrito Federal - CAESB e a Companhia
Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, de identificar seus
"poços de Visita" e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1035/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre o controle da poluição
sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e

sinais acústicos, ruídos e vibrações resultantes de atividades
urbanas no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1036/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
BRUNELLI. que dispõe sobre a implantação de sistema
alternativo de coleta e tratamento de esgoto sanitário doméstico,
em áreas desprovidas de rede pública coletora e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1038/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre o acesso a próprios artístico-
esportivos no âmbito do Distrito Federal a doadores de sangue

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1051/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que altera a redação dos arts. 13 e 14 da Lei n°
414, de 15 de janeiro de 1993, que "dispõe sobre produção,
armazenamento, comercialização, transporte, consumo, uso,
controle, inspeção, fiscalização e destino final de agrotóxicos,
seus componentes e afins, no Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1064/04, de autoria doía) Sr(a). Deputadoía)
EURIDES BRITO, que institui o Programa Geração Campeã na
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1072/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a revitalização da
Avenida W3 Sulna Região Administrativa de Brasília - RA Ie dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04

Último Dia: 12/03/04

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO

PARLAMENTAR

- PROJETO DE LEI n° 1026/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a valorização de afros-
descendentes nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS P Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n" 1028/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que cria a Capelaria Carcerária no âmbito do
Sistema Prisionaldo Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1050/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobrea obrigatoriedade de publicação
da lista de espera de sentenciados do Sistema Penitenciário do
Distrito Federal, inclusos no Programa de Trabalho Interno e
Externo e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 16/02/04

Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DÊ LEI n° 1057/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria do
Sistema Penitenciário no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 16/02/04
Último Dia: 03/03/04

- PROJETO DE LEI n° 1081/04, de autoria do(a) Sría). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação de núcleos de
ressocialização no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 01/03/04
Último Dia: 12/03/04

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 065/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA. FÁBIO BARCELOS E OUTROS,
quealtera o art. 130, Titulo V, Capitulo II do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 066/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS E OUTROS,
que a/fera o art. 154, Titulo VI, Capítulo II do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 067/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputadoía) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS E OUTROS,
que altera o Capitulo III do Título VI do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 068/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) FÁBIO BARCELOS, ELIANA PEDROSA E OUTROS,
que altera o Capítulo II do Título I, seção III, Subseções I, II e III
do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS P Dia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 069/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputadoía) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS E OUTROS,
que altera o § 8° do art. 126 do Capítulo VI do Título IV do
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS PDia: 12/02/04

Último Dia: 01/03/04

NOTA

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

t\

«s.

Câmara Legislativa do Distrito Federal
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

MEMON" 10/2004-CEOF

00116/04

Brasília, 18 de fevereiro de 2004

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da CLDF ,

Assunto: cronograma das reuniões ordinárias da CEOF para ano de 2004

Senhor Presidente,

Com fulcro no art. 83, incisos I e II, do Regimento Interno desta
Casa, cabe-nos informar que, as Reuniões Ordinárias desta Comissão
ocorrerão semanalmente, todas as terças-feiras, às 10 horas e trinta minutos,
exceto feriados, conforme calendário abaixo:

MÊS DIAS

MARÇO 2, 9,16, 23 e 30

ABRIL 6,13, 20 e 27

MAIO 4,11,18 e 25

JUNHO 1, 8,15, 22 e 29

" Cabe ressaltar que as reuniões extraordinárias, serão marcadas
regimentalmente dentro das necessidades desta Comissão.

Atenciosamente,

Deputado Leonardo~Prudente
Presidente da CEOF

Mesa Diretora

Ato da Mesa Diretora
ATO DA MESA DIRETORA DE N° 10 , de 2004.

Estabelece o piso de contribuição para o
Fundo de Assistência à Saúde da Câmara
Legislativa - FASCAL.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais.
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RESOLVE:

Art. 1* Estabelecer que a menor contribuição para os
associados do FASCAL terá como base de cálculo o valor da remuneração
do primeiro padrão do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo de que trata o
Anexo II da Resolução n° 202/2003.

Art. 2" Este ato entra em vigor em 1° de março de 2004.

Art. 3* Revogam-se as disposições em contrário.

Saia de Reuniões, 3 > de fevereiro de 2004.

£c^^=J-
1Deputado BENlCIO TAVARES

Presidente

Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente

Deputada ELIANA PEDROSA
Sègunda-Secretária

Deputado PAULO TADEU
Primeiro-Secretário

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE N°. 155 .DE 2004

O Presidente daCâmara Legislativa do Distnto Federai nouso desuas
atribuições regimentais.

R E SO L V E:

NOMEAR ROBSON CRLSOÉ MOREIRA, para exercer o cargo err
comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Economia. Orçamento <
Finanças.(Resolução n".201,03).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENÍCrfrfAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. 156 . DE 2004

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais.

R E SO L V E:

NOMEAR JOSÉ AUGUSTO PEREIRA DE OLIVEIRA, para exercer o
cargo em comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Assuntos
Fundiários.!Resolução n". 201,03)

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENÍGK7TAVARES
Presidente

ATO OO PRESIDENTE N.° 157 , DE 2004.

O Presidente da Câmara Legisiatr/a do Distrito Federal, no uso de suas
atnouições regimentais.

RESOLVE, a partir de 01,03 04:

01 - EXONERAR BRUNO FERNANDES FREITAS, matricula rf> '5 647
18 do Cargo Especial de Gabinele, CL 01 do gabinele parlamenlar do deputado Leonardo
Prudente, bem ;omo NOMEA-LO oara exercer o cargo emcomissão de Secretario Parlamenlar.
SP 04. norefendo gaptnete 'Resolução n° 201/03 e 204/03-SV)

02 - EXONERAR CARLA PESSOA OA SILVA, matricula rf> 15621 36.do
Cargo Especial de Gabinete. CL-05. do gabinete parlamentar do deputado Leonardo Prudente,
bem como NOMEÁ-LA para exercer oCargo Especial de Gabinete, CL 04. no relendo gabinete
'Resolução n 3 201 03 - SV)

03 - EXONERAR CLÁUDIO CÉSAR AZEVEDO MACHADO DA
SILVA, natricula n" 15 982-04. do Cargo Especial deGabinete. CL 03. do gabinele parlamentar
co depulaoo Leonardo Prudente, bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo de Natureza
Especial, CNE. norelendo gabinete .'Resolução n° 201,03 - SV)

04 - EXONERAR FRANCISCO CARLOS LIMA. matrícula n° 15648-16,
doCargo Especial deGabinete. CL-08. dogabinete parlamentar dodeputado Leonardo Prudente
bem como NOMEÁ-LO para exercer oCargo Especial de Gabinete. CL-04, no referido gabinete
(Resolução n.° 201/03 - SV)

05 - EXONERAR LÚCIA MARIA PERCY BASTOS GARCIA, matricula
n 16.025-47. do Cargo Especial de Gabinete. CL-08, do gabinete parlamentar do deputado
Leonardo Prudente, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-04
no referido gabinete. (Resoluçãon.°201/03- SV)

08 - EXONERAR LIRA ANTONIA GOMES NASCIMENTO COIMBRA
matricula n°_ 15.618-25. do Cargo Especial de Gabinete. CL-05, do gabinete parlamentar do
deputado Leonardo Prudente, bem como NOMEÁ-LA para exercer oCargo Especial deGabinete,
CL-02. noretendo gabinete. (Resolução n.° 201/03 - SV)

07 - EXONERAR MERCIA PAULA DE MAGALHÃES CORSINO
matricula n° 15.433-37. do Cargo Especial de Gabinete, CL-08. do gabinete parlamentar do
depulaoo Leonardo Prudente, bem como NOMEÁ-LA para exercer oCargo Especial deGabinete
CL-04. noreferido gabinete. (Resolução n.° 201/03 - SV)

08 - EXONERAR LORIVAL CORDEIRO OE OLIVEIRA, matricula n°
15,414-41, do Cargo Especial de Gabinete. CL-08, do gabinele parlamentar do deputado
Leonardo Prudente, bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04
no referido gabinete.(Resolução n.°201/03- SV)

09 - EXONERAR WILLIAN FELICIO PRATA, matricula n° 15.386-20 do
Cargo Especial de Gabinele. CL-08, dogabinete parlamentar do deputado Leonardo Prudente.
bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial deGabinete. CL-04. no referido gabinete
(Resoluçãon.°201/03- SV)

10 - EXONERAR VANJA MAGALI PAULINO FRANCO, matricula n°
15632-31, do Cargo Especial de Gabinete, CL-08. do gabinete parlamentar do deputado
Leonardo Prudente, bem como NOMEÁ-LA paraexercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-05.
io retendo gabinete ^Resolução n,° 201/03 - SV)

11 - EXONERAR VALTER EDURADO DE SOUZA JÚNIOR, matricula
n" 15,955-07. do Cargo Especial de Gabinete, CL-07. do gabinete parlamentar do deputado
Leonardo Rrudente. bem como NOMEÁ-LA paraexercer o Cargo Especial de Gabinele, CL 04.
no retendo gabinete, (Resolução n." 201,03 - SV)

12 - EXONERAR SILVANA CRISTINA NUNES, matricula n° 15619-23,
do Cargo Especial deGabinete. CL-08. do gabinete parlamentar do deputado Leonardo Prudente,
bem como NOMEA-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04. noreferido gabinete
(Resolução n." 201 03 - SV)

13 - EXONERAR RENATA GONÇALVES DA SILVA, matricula n°
15 628 22, do Cargo Especial de Gabinete. CL-05, do gabinete parlamenlar do deputado
Leonarco Prudente bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-02
no refericogabinete iResoluçáon.°201/03- SV)

14 - EXONERAR NUBIA ADRIANA PASSATUTO BORGES, matricula
n" -5625-28. do Cargo Especial de Gabinete, CL-05, do gabinete parlamentar do deputado
Leonaroo Prudente, bem como NOMEÁ-LA paraexercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-02
no referidogabinete. (Resolução n.° 201/03 - SV)

15- EXONERAR NÍVEA DE ALENCAR OLIVEIRA, matrícula n° 15535
29, do Cargo Especial de Gabinete. CL-09. do gabinete parlamentar do deputado Leonardo
Prudente, bem como NOMEA-LA para exercer o Cargo Especial deGabinete. CL-10 noreferido
gabinete (Resolução n.° 201/03 - SV)

16 - NOMEAR CLEUNICE LEONES DA SILVA GALVAO, matrícula n°
15 732-27, para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-13. no gabinete parlamentar do
deputado Leonardo Prudente (Resoluçãon.°201/03- RQ)

Brasília, 27 de/fevereiro de 2004

Deputado BENICiejTAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 1S8 , DE 2004.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

1 - EXONERAR WILLIAM MORAIS OE FRANÇA, matricula n" 15259
27 do Cargo Especial de Gabinete. CL-12. dogabinete parlamentar dodeputado Joáo deDeus
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-09, no referido gabinete
IResoluçáo n.° 201,03- SV),

2 - EXONERAR VICENTE OE PAULO FERRAZ MAIA, matrícula n°
15 691 -15. do Cargo Especial deGabinete, CL-02. do gabinete parlamentar do deputado Joáo de
Deus. Sem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-01 no referido
gabinete IResoluçáo n 3201,03-SV).

3 - EXONERAR POLLYANA CABRAL PORTO, matrícula n° 15265-32
do Cargo Especial deGabinele, CL-07, do gabinete parlamentar do deputado Joáo deOeus bem
como NOMEA-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinele. CL-04, no referido gabinele
IResoluçáo n°201'03-SV)

4 - EXONERAR MÁRCIA RODRIGUES LOPES, matricula n° 15233 45
do Cargo Especial deGabinete. CL-07, do gabinete parlamentar do deputado Joáo deDeus bem
como NOMEA-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-05. no relendo gabinete
(Resolução n.° 201/03-SV).

5 - EXONERAR LEONARDO DE ALMEIDA LUPIANO, matricula n»
15 700-40, do Cargo Especial deGabinete, CL-07. do gabinete partamentar do deputadb Joáo de
Deus. bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-03 no referido
gabinete, (Resolução n.° 201/03- SV).

6 - EXONERAR GILBERTO ALVESSOARES, matrícula n°15396-17 do
Cargo Especial de Gabinete. CL-08. do gabinete partamentar do deputado Joáo de Deus bem
como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-05. no referido gabinete
(Resolução n.°201/03-SV). u««ii™.
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7 - EXONERAR GERVANDO CAETANO FILHO, matricula n° 15.255-35.
do Cargo Especialde Gabinete. CL-07, do gabinete parlamentardo deputado Joáo de Deus. bem
como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-04, no referido gabinete.
(Resolução n.° 201/03- SV).

8 - EXONERAR FREDERICO DE LIMA CABRAL, matrícula n° 15.244-

40, do Cargo Especialde Gabinete. CL-07, do gabinete parlamentardo deputado Joáo de Deus.
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-03, no referido gabinete.
(Resolução n.° 201/03- SV).

9 - EXONERAR FRANCISCO TELMO EGIDIO DE ARAÚJO, matricula

n° 15.355-31, do Cargo Especial de Gabinete. CL-08,do gabinete parlamentar do deputado João
da Deus. bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especialde Gabinete. CL-05, no referido
gabinete. (Resolução n.° 201/03- SV).

10 - EXONERAR FLAVIO DE OLIVEIRA RODOVALHO, matrícula n°
15.833-21. do Cargo Especial de Gabinele. CL-14, dogabinete parlamentar dodeputado Joáode
Oeus, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-ll, no referido
gabinele. (Resolução n.° 201/03- SV)

11 - EXONERAR CLÁUDIO MARCONI DOS SANTOS MIRANDA.
matricula n° 15,379-17. do Cargo Especial de Gabinele, CL-07. do gabinete parlamentar do
deputado João de Deus. bemcomo NOMEÁ-LO paraexercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-
03. no retendo gabinele. (Resolução n.° 201/03- SV).

12 - EXONERAR CARLOS PEREIRA JORGE, matricula n" 15.695-17, do

Cargo Especial de Gabinete, CL-02. do gabinete parlamentar do deputado Joáo de Deus, bem
como NOMEA-LO para exercer o cargo em comissáo de Secretario Parlamentar. SP-05, no
referido gabinete. (Resolução n.u 201/03 e 204/03- SV)

13 - EXONERAR ANTONIA ELISABETH BESERRA TORRES,

matricula n° 15,351-39. do Cargo Especial de Gabinete. CL-10. do gabinete parlamentar do
deputado Joáo de Deus, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-
07 no retendo gabinete. (Resolução n.° 201/03- SV).

14 - EXONERAR ANA PAULA DO AMARAL, matrícula n° 15.278-23. do

Cargo Especial de Gabinete. CL-07, do gabinete parlamentar do deputado João de Deus. bem
como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no referido gaDinete.
'Resolução n.° 201/03- SV).

15 - EXONERAR AGMAR ANTÔNIO DA CUNHA, matrícula n° 15.860-

18 do Cargo Especialde Gabinete. CL-10, do gabinete parlamentardo deputado João de Deus,
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-09, no referido gabinete.
(Resolução n.° 201/03- RO).

16 - EXONERAR CLARISMUNDO RODRIGUES MENDES, matricula n°

15 697-03. do Cargo Especial de Gabinete, CL 01, do gabinete parlamentar do deputado Joáo de
Deus. nem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP-
05. no referido gabinete. (Resolução n.° 201/03- SV).

17 - EXONERAR LINDOMAR PEREIRA DA SILVA, matrícula n° 15.713-

31, do Cargo Especialde Gabinele, CL-01, do gabinete parlamentardo deputado João de Deus,
bem como NÓMEÁ-LO para exercero cargo em comissãode Secretário Parlamentar. SP-05,no
referido gabinete, (Resolução n.° 201/03- SV).

18 - EXONERAR MARCELA PONTES DE CARVALHO SILVA.

matricula n° 15 553-27, do Cargo Especial de Gabinete, CL-02, do gabinete parlamentar do
deputado Joáo de Deus. (Resoluçáo n.° 201/03- SV).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENlCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 159, DE 2004.

0 Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01i03/04:

1 - EXONERAR WELLINGTON BRAGA DE LIMA, matrícula n° 14 380-
37, do Cargo Especial de Gabinete, CL 07, do gabinete parlamentar do deputado Chico Vigilante,
bemcomo NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-08, no referido gabinete.
(Resolução n.° 201/03- SV).

2 - EXONERAR JANE FAULSTICH DINIZ REIS, matricula n° 11 264-54

do Cargo Especial de Gabinele, CL-07, do gabinete parlamentar do deputado Chico Vigilante,
bem como NOMEÁ-LÁ paraexercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-10, noreferido gabinete,
IResoluçáo n." 201/03-CC),

3 - EXONERAR MÍRIAM DEBORAH DE OLIVEIRA, matricula n° 15.350-

41. do Cargo Especial de Gabinete, CL-l 1. do gabinete parlamentar do deputado Chico Vigilante,
bemcomo NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-12, no referido gabinete.
(Resoluçáo n.° 201/03- SV).

4 - EXONERAR TARCIANO RICARTO DE LIMA, natricula n° 15837-13.

do Cargo Especial de Gabinete, CL-09. do gabinete parlamenlar do deputado Chico Vigilante,
bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-11, noreferido gabinete.
(Resoluçáo n.° 201/03- SV).

5 - EXONERAR KAIO DE OLIVEIRA TEIXEIRA, matrícula n° 15.643-26.
do Cargo Especial de Gabinete, CL-07. de gabinete parlamentar do deputado Chico Vigilante,
bem como NOMEÁ-LO paraexercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-09. no refendd gabinete.
(Resolução n.° 201/03- SV).

6 - NOMEARWALKIRIA TEREZINHA SIMÕES PINTO para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-07, no gabinete partamentar do deputado Chico Vigilante.
(Resoluçáo n." 201/03- SV).

7 - NOMEAR VERA LÚCIA RODRIGUES FERNANDES, matrícula n°
12.836-30. para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-07, no gabinete parlamentar da
deputadaÉnkaKokay. (Resolução n.°201/03-RQ).

Brasília, 27 de fevereiro de 2004

U;
Deputado BENICÍOTAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 160 , DE 2004.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

1 - EXONERAR JANAINA DO NASCIMENTO LIMA, matricula n°

15.645-22, do Cargo Especial de Gabinete, CL-08, do gabinete parlamentar db deputado Chico
Floresta. (Resoluçáo n.° 201/03- SV).

2 - NOMEAR GILMAR SANTOS SILVA, matrícula n° 14.378-24. para
exercer o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP-05. no gabinete partamentar do
deputado Chico Floresta. (Resoluçáo n.° 201/03 e 204/03- SV),

Brasília,27 de fevereirale 2004

i

Deputado BENÍCTífTAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 161 , DE 2004.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

1 - NOMEAR JURANDY BRANDÃO MARINHO FILHO, matricula n°
14.241-51. para exercer o cargo em comissão de Secretario de Membro da Mesa. CL-11. do
Gabinete da Primeira Secretaria. {Resolução n.° 201/03- SV),

2 - NOMEAR MARIA DAS DORES GOIS para exercer o cargo em

comissão de Secretario Parlamentar, SP-05, no gabinete parlamentar do deputado Paulo Tadeu
(Resolução n.° 201/03- SV).

3 - NOMEAR JOÃO VICTOR OE CASTRO SOUSA DUTRA para
exercer o cargo em comissão de Secretário, CL-11, da Diretoria de Recursos Humanos.
(Resolução n.° 201-'03-SV).

4 - EXONERAR SIDRONIO ALVES FONSECA NETO, matricula n°

15.788-00, do Cargo Especial de Gabinete. CL-01. do gabinete parlamentar do deputado Paulo
Tadeu. Dem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em comissão de Assessor da Gerência, CL-
14, do FASCAL. {Resolução n.° 201/03- SV).

5 - EXONERAR PAULO DE ALBUQUERQUE G1QUIRI FILHO,

matricula n° 14.168-35. do cargo em comissão de Secretário, CL-11. da Diretoria de Recursos
Humanos, bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-14,no gabinete
parlamentar do deputado Pauio Tadeu. (Resolução n.° 201/03- SV).

6 - EXONERAR ROBSON ELEUTERIO DA SILVA, matricula n° 13.575-

27. do Cargo Especial de Gabinete, CL-03, do gabinete parlamentar do deputado Paulo Tadeu,
Bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-01, no referido gabinete.
(Resolução n.° 201/03- SV).

7 - EXONERAR PAULO ROBERTO DA COSTA BECK, matrícula n°

14.352-42, do*Cargo Especial de Gabinete, CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Pauio
Tadeu. bem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em comissão de Secretário Parlamenlar, SP-
04. no referido gabinete. (Resolução n.° 201/03 e 204/03- SV).

8 - EXONERAR LUÍS FRANKLIN DE MOURA, matricula n° 14.902-33.

do Cargo Especial de Gabinele, CL-01. do gabinete parlamentar do deputado Paulo Tadeu. bem
como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, SP-04. no
referido gabinete. {Resolução n.° 201/03 e 204/03- SV).

9 - EXONERAR SHEILA MESSERSCHMIDT DA SILVEIRA, matricula

n° 15.817-19. do Cargo Especial de Gabinete. CL-09. do gabinete parlamentar do deputado Paulo
Tadeu. bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-08, no refendo
gabinete. (Resolução n,° 201/03- SV).

10 - EXONERAR SANDRO ALEX RODRIGUES DIAS, matricula n3

14.441-43. do Cargo Especial de Gabinete, CL-04, do gabinete partamentar do deputado Pauio
Tadeu, bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-02. no referido
gaumete. (Resolução n." 201/03- SV).

11 - EXONERAR MARCELO GOMES DE ALENCAR, matrícula n-:
13.866-16, do Cargo de Natureza Especial. CNE. do gabinete parlamentar do deputado Paulo
Tadeu. bem como NOMEÁ-LO para exercer o CargoEspecial de Gabinete, CL-05, no referido
gabinete. (Resolução n.° 201/03- RQ).

12 - EXONERAR MARIA AMÉRICA MENEZES BONFIM, matrícula "''
13.781 -24, do cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Membro da Mesa, CNE, do Gabinete

da Primeira Secretaria, bem como NOMEÁ-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-
05, no gabinete parlamentar do deputado Paulo Tadeu, (Resolução n.° 201/03- RG).

13 - EXONERAR CLEYTON DOS SANTOS, matricula n° 15 76120. do

cargo em comissão de Secretario de Membro da Mesa, CL-11, do Gabinete da Primeira
Secretaria bem como NOMEÁ-LO para exercero cargo em comissãode Chefe de Gabinetede
Membro da Mesa CNE. no referido gabinete. (Resoluçáo n.° 201/03- SV).

Brasília, 27de fevereiroíe 2004

Deputado BENlCIO TAVARES
Presidente
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ATO DO PRESIDENTE N.° 162 , DE 2004.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

t - NOMEAR LILIANE CRISTINA DE SOUZA CHAGAS, matrícula n"
14690-19. para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL01. do gabinete parlamentar do
deputado Gim Argello. (Resolução n.° 201/03- SV)

2 - NOMEAR EUNIZIA NASCIMENTO, matricula n» 16.031-52, para
exercer o Cargo Especial deGabinete. CL-01, dogabinete parlamentar do deputado Gim Argello
(Resolução n.° 201/03- SV).

3 - NOMEAR LEONEL FERNANDES DE NETO, matricula n° 15 021 60
para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Gim
Argeilo. (Resoluçáo n ° 201/03- SV)

4 - NOMEAR ANA PAULA LUCAS SANDOVAL.matricula n" 15 007-54,
para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-01, do gabinele parlamenlar do deputado Gim
Argello- (Resolução n.° 201,03- SV)

5 - NOMEAR LAILA ODAIA CARNEIRO, matricula n° 16,003-57, para
exercer o Cargo Especial deGabinete, CL-01. do gabinete parlamentar do deputado Gim Argello,
(Resolução n.a 201,03- SV)

6 - EXONERAR ANA PAULA FERREIRA CORTES NOVAES, matricula
n" 15.730-35, do Cargo Especial de Gabinete, CL-01, da Liderança do PMDB, bem como
NOMEA-LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-04, no gabinete parlamentar do
deputado GimArgello (Resoluçãon.3201/03- SV)

7 - EXONERAR ANDRÉ LUIZ DE MORAES GOMES, matricula n°
16,021-55. do Cargo Especial de Gabinete, CL-01. do gabinete parlamentar do deputado G,m
Argeilo. bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-04, no retendo
gabinete, (Resoluçáo n " 201/03- SV)

8 - EXONERAR CÍCERO VIEIRA GOMES, matricula n» 14.592-22. do
Cargo Especial deGabinete, CL-01. daLiderança do PMDB. bem como NOMEÁ-LO para exercer
o Cargo Especial de Gabinete, CL-01, no gabinete parlamentar do deputado Gim Argello
iResoluçáo n >201 03- SV)

9 - EXONERAR ERNESTO ISRAELOLIVEIRADE PAIVA, matricula n°
14 ;58-38. do Cargo Especial de Gabinete. CL-05. do gabinete parlamentar do deputado Gim
Argello. bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-03. no reterioo
gacmete parlamentar. (Resolução n.3 201/03- SV)

10 - EXONERAR MICHELLE SILVA MARTINS, matricula rf 14 967-05
do Cargo Especial de Gabinete. CL 01 da Liderança do PMDB, bem como NOMEÁ-LA para
exercer o Cargo Especial deGaomete, CL-03. no gabinete parlamenlar do deputado Gim Argello
,Resolução n >201,03- SVI

11- EXONERAR RAID KAMAL. matricula n3 13 750-35,do Cargo Especial
ae GdCineie CL ': do jabineie parlamentar do deputado Gim Argello, bem como NOMEA-LO
para exercero Cargo Especial de Gabinete, CL-12. no retendogabinete, (Resolução n ' 201,03-
svi,

12 - EXONERAR ROGÉRIO CÂNDIDO DA SILVA, matricula n° 14 427-
37 do Cargo Especial de GaOmete, CL-03, dogabinete parlamentar dooeputado Gim Argello,
bem como NOMEA-LO para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL 04.noreferido gabinete
iResoluçáo n.0 201 03- SV)

13 - EXONERAR ROBERTO NOGUEIRA OE CARVALHO, matriculanJ
31, ao Cargo Especial de Gabinete, CL 04. do gabinete parlamentar do deputado Gim

Resolução n =201 03- SV)

14 - EXONERAR ALEX FABIANI FERREIRA DE SÁ, matricula n>
E^pecal de Gaomete, CL08, do gabinete parlamentar do deputado Gim
,201/03-SV)

15 - EXONERAR IRENILDE TRINDADE COSTA, matricula n" 14 664-23
-icecai Je Gacmete. CL-04, do gabinete parlamentar do deputado Gim Argello
i 20103-SV)

16 - EXONERAR ROBERTO NOGUEIRA OE CARVALHO, matricula n"
lo Carr;o Especial ile Gabinete, CL-04, do gabinete parlamenlar do deputado Gim

14 609

Argello

•3 382

Argeilo
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Argeilo -ao i ' 201 03 SV)

14 396-

Argeilo

17 - EXONERAR PAULO MARCOLINO DE OLIVEIRA, matricula n'
22. do Cargo Especial de Gaomele, CL 07 do '
.Resoiucão " ' 201/03- SV)

gabinete parlamentar do deputado G,m

Brasília, 2'/ de fevereinje 2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

atribuições regimento1

ATO DO PRESIDENTE N.° 163, DE 2004.

•esidente da Câmara Legislativado CistritoFederal, no uso de suas

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

1 - NOMEAR RIVIELITON GOMES OE ARAÚJO, matricula n" 14936
16 sara exercer oci/go »m -omissão ae Secretario Parlamentar, SP05. naLiderança do PMDB
(Resoiuc-io n ' '25/97 -!.^04,03- 3V)

2- NOMEAR LEIMAR GOMES DE SALES, matricula r>° 14 949-07, para
•?<ercer > ^argo em :cmissáo de Secretario Parlamenlar. SP-05. na Lderança do PMDB
iPesoucao n ' 125,07e 204 03-SV)

3 - NOMEAR LUIGI ROMANINI. matricula n» 15.966-02, para exercer o
i-.iigo cüpeual deGabinete. CL 03, naLiderança ooPMDB (Resoluçáo n' 125,97- SV),

4 - EXONERAR ROBERTO MARTINS DA SILVA, matricula n" 14675
•8 10 Cargo especial deGabinete CL 01. da Lderança do PMDB. bem como NOMEÁ-LO para
exercor o cargo emcomissão deSecretario Parlamentar. SP-05. na referida liderança, (Resoluçáo
n ' '25.97 e 204/03- SV)

5 - EXONERAR MYRIAM DAMIANI DUARTE GODOY, matricula n°
15.782-12. do Cargo Especial de Gabinete, CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Gim
Argello, bem como NOMEÁ-LA paraexercer o Ca'ç,o Especial de Gabinete. CL-01. naLiderança
do PMDB. (Resoluçáo n.° 125/97 e 204/03 - RQ).

S - EXONERAR MIRIAN ROSE BELARMINO CHERULLI, matricula n°
14,631-38. do Cargo Especial de Gabinete. CL-01, da Liderança do PMDB, bem como NOMEÁ-
LA para exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-02, na referida liderança. (Resoluçáo n.°
125,97 e 204,03-SV).

7 - EXONERAR CARLOS RIBEIRO LIMA, matricula n° 13.749-20, do
CargoEspecial ae Gabinete.CL04. da Liderança do PMDB. (Resoluçáo n.°125/97- SV).

Brasília, 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENÍOeTTAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 164 , DE 2004.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

1 - NOMEAR ELMARA CASTELO BRANCO SIMÕES GUIMARÃES,
matrícula n° 15.455-27, para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-02. no gabinete
parlamentar do deputado Peniel Pacheco. (Resolução n.° 201/03- SV).

2 - NOMEAR ROSELENE V1LARINS DOS SANTOS para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-05. no gabinete parlamentar do deputaao Peniel Pacheco.
(Resolução n.° 20103-SV).

3 - EXONERAR ILCE AGUIAR OE ARAÚJO, matrícula n° 15 407 38 do
Cargo Especial de Gabinete, CL-08, ao gabinete parlamentar do deputado Peniel Pacheco.
(Resolução n.° 201,03-SV).

4 - EXONERAR MARIA DO SOCORRO RAMALHO AGNER, matrícula
n° 12 384-19, do Cargo Especial de Gabinete, CL-07, do gabinete parlamentar do deputado Peniel
Pacheco, (Resolução n.° 201/03- SV).

5 - EXONERAR GIOVANNI RODRIGUES RUAS. matrícula n0 15 345 34
do Cargo Especial de Gabinete, CL-01, do gabinete parlamentar do deputado Penie! Pacheco.
(Resoiuçáo n.° 201/03-SV).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENlCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.° 165 , DE 2004.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE, a partir de 01/03/04:

EXONERAR MARIA DA GLÓRIA BONFIM YUNG. matricula n° 13.703-
44, do Cargo Especial de Gabinete. CL-01. do gabineteparlamentar do deputadoChicoVigilante.
(Resolução n° 201<03-SV)

Brasília, 27 de feverei rode 2004

Deputado BENlCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. 166 . DE 2004

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

1 - NOMEAR CARLOS RIBEIRO LIMA, para exercer o cargo em
comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Constituição e
Justiça.f Resolução ti*. 201/03)

2 - NOMEAR MARIA DA GLÓRIA BOMFIM YUNG, paraexercer o
cargo em comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Constituição e
Justiça.! Resolução n". 201/03)

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

•v. •"

Deputado BENÍClQ TAVARES
Preesidente

í
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ATO DO PRESIDENTE N°. 167 . DE 2004

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no aso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR ÁLVARO LUIZ VALADARES COELHO para exercer o
cargo em comissão de Secretário de Comissão - CL - !4. na Comissão de
Desenvolvimento Econômico Sustentável. Ciência. Tecnologia e Meio Ambiente.
(Resolução n". 201/03).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

Deputado BENÍCI0"TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N". 168 . DE 2004

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

1 - EXONERAR ÁLVARO LUIZ VALADARES COELHO, matricula
nu. 14.306-22.do cargo em comissão de Secretário - CL -11. da Assessona de Plenário e
Distnbuição.(Rcsoluçâo n°. 091/94).

2 - NOMEAR PAULO MARCOLINO DE OLIVEIRA, para exercer o
cargo em comissão de Secretário - Cl - II. na Assessona de Plenário e
Distribuição.! Resolução n". 091/94).

Brasília. 27 de fevereiro do 2004

í . 1

Deputado BENÍCIOTAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. 169 . 2004

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

1 - NOMEAR JA.NAINA DO NASCIMENTO LIMA. para exercer o
cargo em comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Educação e
Saudc.) Resolução n°. 201/03).

2 - NOMEAR CARMEN LÚCIA SOARES DE AZEVEDO, para exercer
o cargo em comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Comissão de Educação e
Saúde.(Resolução n", 201/03).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

DeputadoBENlCIOTAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N". 170 . DE 2004

O Presidente da Câmara Legislativa do Distnto Federai no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR IRENILDE TRINDADE COSTA, para exercer o cargo em
comissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04. na Ouvidoria. (Resolução n". 201/03).

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

// •;

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. 171 . DE 2004

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - NOMEAR PAULO HENRIQUE ABREU DE OLIVEIRA, para
exercer o cargo emcomissão de Auxiliar deComissão - CL- 04. naComissão de Defesa
de Direitos Humanos.Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar.!Resolução n°. 201/03)

2 - NOMEAR ROBERTO NOGUEIRA DE CARVALHO, para exercer o
cargoemcomissão de Auxiliar de Comissão - CL - 04.naComissão de Defesa de Direitos
Humanos .Cidadania. Ética e Decoro Parlamentar.!Resoluçãon". 201,03)

Brasília. 27 de fevereiro de 2004

/' _

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N", 172 . DE 2004

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas
atribuições regimentais.

RESOLVE:

NOMEAR ALEX FABIANE FERREIRA DESÁ para exercer o cargo em
comissão de Assistente de Comissão - CL - 11. na Corregedona.(Resolução n". 201/03)

Brasília. 27de fevereiro de 2004

/ y

Deputado BENlCIO TAVARES
Presidente

Decisões TCDF
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

SESSÃOEXTRAORDINÁRIA ADMÍNISTRATIVA N°426, DE 19DEFEVEREIRO DE 2004

PROCESSO N" 0560/03

RELATOR: Conselheiro JOROE CAETANO

EMENTA: Relatórios de Atividades desta Cone de Contas, a serem encaminhados, trimestral c
anualmente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal, em cumprimento ao que determina o art. 78, § 3o,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 82 da Lei Complementar n° 1/94.

DECISÃO N" 7/2004

O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 1 - tomar conhecimento dos

Relatórios de Atividades do Tribunal de Contas do Distrito Federal - Trimestral (4o trimestre de 2003) e
Anual (exercício de 2003); II - aprovar esses relatórios, autorizando sua remessa à Câmara Legislativa
do Distrito Federal, na forma da legislação vigente; III - determinar o retomo dos autos à DIPLAN,
r-iraji continuidade das providências a seu cargo.

Presidiu a Sessão: o Presidenle, Conselheiro MANOEL DE ANDRADE. Votaram: o
Presidente, os Conselheiros RONALDO COSTA COUTO, JORGE CAETANO, JACOBY
FERNANDES e RENATO RAINHA c o Conselheiro-Substituto PAIVA MARTIN?. Participou: o
representante do MPjTCDF. Procurador DEMÓSTENES TRÊS ALBUQUERQUE.

SALA DAS SESSÕES,/? DEFEVEREIRO DE2004.

LUIZ AlHtirVTCrtUBEtim

Secretariadas sissões/

MANOELOT^NDRADE
Presidente
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RVBI

Rede Virtual

de Bibliotecas

A Biblioteca da Câmara Legislativa do Distrito Federal alimenta
as bases do acervo de livros e revistas integrantes do Sistema

de Informações do Congresso Nacional (SICON), mediante
a participação na Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI). A rede é

coordenada pela Biblioteca do Senado Federal, em sistema de
cooperação técnica, com a participação de vários órgãos do

governo federal e do Distrito Federal.

A RVBI utiliza, para o processamento técnico de livros
e periódicos, o software ALEPH de gerenciamento de

bibliotecas, permitindo a divulgação e a disponibilização
dos registros bibliográficos.

As bases de dados estão também disponíveis
via Internet, pelo catálogo

on-line, no seguinte endereço:

http ://recreio.senado.qov.br: 4505/ALEPH
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A MEMÓRIA

ÉO
RETROVISOR

DA HISTÓRIA

A Comissão dos

Anais e

Memória tem o

prazer de

informar o

lançamento,
em multimídia,

das

Sessões Solenes

de 1998 a

2001,

Os interessados

devem dirigir-se
à Comissão dos

Anais e

Memória, sala

16-B, ramais

8423 e 8840.

Em breve, serão

disponibilizadas
também as

Sessões

Ordinárias e

Extraordinárias

a partir de 1998.


